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CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N"

0304005/2024.

DATA

03/04/2024.

REQUISITANTE:
Secretaria/Fundo Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO:
Contratação Direta, por inexigíbilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel
com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, em
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR
N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do
Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de
19 de março de 2024.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304005/2024

FLS

RUB

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento da demanda, que originará o
processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.L Processo Administrativo n° 0304005/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de

Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, em

Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,

classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme ÍN/MDR N° 36/2020, por

ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao

Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2024 eu, Poliana Silva Bezerra,
responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 0304005/2024,
que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo, responsável pelo setor de
protocolo o subscrevo.

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 0304005/2024.

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Poliana Silva Bezerra

Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n°7I/202I-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br
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SSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA ívIUNiClFAL - CNPJ. 01.558.D70/C001-22

DEPUTADO CARLOS MELO - H" 1070 - AEROPORTO-65727-000
TRlZiDELA DO VALE-MA

PORTARIA 71/2021 - GR. De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEÍTO MUNICIPAL 0£ TRÍ2IDELA DO VAtS - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POUÂhlA SILVA BEZERRA. CPF N° D00.463.833-ÔD para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, obsepyada as compelénclas constantes das

Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizldeia

do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra sm vigor na data de sua publicação. 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEÍTO MUNiCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JfANEIRO DE 2021.

Dsibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 846 de 11 de Janeiro de 2021

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NB 71/2021 - GP.

Oe 11 Janeiro de/2Câl
PORTARIA 71/2021 - GP.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais airibuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POLIANA SILVA
BEZERRA, CPF 000.453.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trízideia do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
da^ de sua publicado, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO D
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, e IX; da Lei Orgânica d
Município.

RESOLVE;

Art. 1® - Nomear - ADÃO LIM;
DA SILVA, portador do CPF N" 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis 6
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Ait 2® - Esta Portaria entra err
vigor na data de sua publicação. 11 de janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUfVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADI
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO. EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Dalbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GABINETE DO PREFEÍTO ■ PORTARIAS - nomeação;

PORTARIA NB 73/20ZÍ - GP/2021
PORTARIA N® 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 72/2021-6P,/2021

PORTARIA N° 72/2021-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL Dí
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
conferidas.

RESOLVE:

Ait 1" - NOMEAR - RAQUEL SOARES

ProfsituraMunlcipsIdflTcizi^tadoVaiA Ufi
a4PJ:01.S56.070/tX)01-22 fp

vrtvw.ítitídeííKJcvaiejna.Bcwi^flartoofidsdmd^Isri jjj
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRIZIDELA DO VALE

PROC. Q3Q4QQ4/2Q24

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, em Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020. por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Assistência Social.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:
Natália Santos Dias Vieira

EMAIL:

natvsantos diasííT^hotmail.com

PORTARIA:

Portaria; 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

1.1. Justífícatlva da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada:
A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Saúde, autorização para realizar estudos técnicos com a
finalidade de Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas
pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020,
por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

A escolha do imóvel deve-se ao fato de o mesmo atender os interesses da Administração Pública que, destinados a
atender necessidades temporárias de emergência decorrentes de calamidade pública, garantindo que essa medida seja
realizada de forma transparente, fundamentada e sujeita a controle e fiscalização adequados.

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para o serviço supracitado, e por se tratar de uma
contratação direta, por inexigibilidade, atendendo aos requisitos estabelecidos a contratação ocorrerá mediante
dispensa de licitação, com fulcro no art. 74, V da Lei n° 14.133, dc 2021.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 74 da Lei n° 14.133, de 2021.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria.

JEkíâereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRIZIDELA DO VALE

PROC. Q3Q4QQ4/2024

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectivn
Recursos- 166000ÜOOÜ-

Transferência de Recursos do

FNAS

Meta Ação
Meta -0020 - Assistência a Aç3o - 2.127 - Manutenção e

População Carente Funcionamento dos Benefícios

Eventuais a Pessoas Carentes

Impacto no indicador
Favorável, já que essa contratação
implicará na melhoria da
satisfação do pública interno.

3. PLANO DE AQUISIÇÃO - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM I DESCRIÇÃO
Contratação Direta, por inexigibilidade. de pessoa fisica para a
locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixào, n° 889. Santo
Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale. com intuito de alojar as
pessoas aictadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0. conforme ÍN/MDR N°

36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 üP de 19 de março de 2024.

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?
X ) SIM

) NÃO
SERVIÇO

COMPRA

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Setor Rcquisitante

Unidade Administrativa

Natália SannoV&taSvieira
Chefe do Setor de Compras e Serviço

Maria Roiiiene Silva
Sec. Mun. de AssisiênCTa Social/FMAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaic.ma.siov.br



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n" 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442D21GP/2021

PORTARIA N® 44/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n" 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie Qi
CNPJ; 01.558.070/0001-22 jfg

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 j"^
Pâglna[f)36de39 [b]|
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 062021GP/2021 , .

PORTARIA N" 06 /2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. - NOMEAR - MARIA ROSILENE SILVA, portadora do CPF 406.829.783-53 para o
cargo de Secretária Municipal de Assistência Social, observadas as competências constantes das
leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município
de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 072021GP/2021

PORTARIA N° 07/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

- ESTADO DO

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 5C2

www.tri2ideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394

P«glMts)12de39 Qj



trizídeladovaie

CONCESSlONÁRiO respondera iníegraJcneníe pelos encargos e tributos que Incidirem
sobre imove). arcando, ainds, proporcionalmente á sua parceía de ocupação
efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão, saíva disposição em
Císitrário do contrato respectivo O direito rle siiperf.cie pode ser tran-sferido a tercaros,
obedecido aos ternios do contrato respectivo.Por morte do CONCESSÍONÂRÍO, os seus
dkeitos transmlem-se a seus heidelros.

CLAUSÜLA QüARTA:da extinção

Os direitos de Concessrio pode exíinguir-se pelo advento do
descumpnmenlo das obrigações contratuais assumidas peío superíicíârio.

CiÂ USü LA Qííí» TA; da retomada da proprietía de piena

termo, eJou pelo

Ext?)ío D direito de superfície, o CONCEDENTE recuperará o pieno
terreno, bem como das acessões e benefícios introduzidas no írr^ef, mediante
deprá/ia indenização.

ClÂUSiilA SEXTA: da legislação

o prpspnte instrnmwto ríeaer-se-á Decreto 1^©} n" ̂ 71i de
reguíamema, e pela Lei 10.207/2001 (Estatuto das Cidades). Aite.21 a 24.

Asrim. e por estarem justes e contratados, firmam o presente em'
fenr e ftjrms. presença das iesíemurinas abaixo para que surri

legais efeitos, elegmdo o foro da Comarca de TRIZIDELA DO VALE, para
decorrentes deste contrato.

02 (duas) vias, de

dirimir as dúvidas

SUoJ
ffíS

JAN! O ^ R E ÍTA S
COKCEDtlTE

TRiZiOElA DO VALE -MA 12,^9/2008

MARIA ROSiNElDE DOS SANTOS
COíiCESSIOliARIO



TRiZiDELA DO VALE^
PROC.r)^Q^(^T72Q^4

RUB.

•• r *'^1;'

PREFEITURA MUH. DETREZIDEL.A DO VAtVJMA

C.N.P J.' f)! .SSK (m-VO!»!-22

MA U9 -W- 1670-.AEROPORTO

TERMO DIC concessão BE BIRElTORílAl DE ÜSOa2^. 2ÔÜ8

O Município de Trizideia do Vale. Estado do Maranhão, pessoa juridcg de Direib
Publico tníerno. com administração ern sua sede. Prefeitura Municípaí. bairro Aeroporto,
CNPJ n" 01.55S.070/D001.2Z neste ata denominado GONCESSíONÂRíü, representado por
seu Prefeito, cidadão Jânio de Sousa Frélas, CPF 162.888.04249, detentor da posse e
do domínio do imóvel descfímínarío neste termo, resolve celebrar contrato de CONCESSÃO
DE DIREITO REAL DE USO. nos lermos do Decreto Lei n'' 271, de 28 de fevereiro de 1967.

com oía) Sr.ía),MARIA ROSINEIDE DOS SANTOS pt^indor do R6:029134312005-1 SSP-
MA e CPF; 452.556.363-04,SüLrE(RA.lAVRADORA o mesmo reside: FAZEf40A 8AÍXÂ0
H" 889 - SANTO AMTOHIO DOS OlíV€!RAS - TRÍZíDELÁ DO VALE - MA. neste aío
uenominado CONCESSíüNÁRíO, na conformidade das cláusulas abaixo;

CLÁÜSÜIA pmmmm: do objeto

o imóvel r>t>lelo de CONCESSÃO DO DIREITO constitui-se de um terreno iocaiteado

naFAZENDA BAíXAO L-T'' SSO- baírfO - SA^^TO AT^TONIO DOS OLIVEIRAS - TRIZIDELA
DO VAIE-MA

tm) área total de 1.305.00MT2 sendo ÔO.OOMT de frente e i^3.00MT de fondo. com 29.0ÜMT
do lado direim e O.OOMT do lado esquerdo possui o mencionado fjem as seguintes
lirrataçôes lado direito com DÊGEHTAL SlMPLiCIO DOS SANTOS lado esquerdo com
ESTRADA € fondO com JOÃO FAGUNDES DA COSTA.

CLÁüSytA SEGUMDA. da doatinaçâo do objeto

Poí esto insiiumeíiíü o CONCEDENTE outorga ao CONCESSIONÁRIO o direito de
constpjir nn imirvei edmn descrito Fica decidido, ainda, que o c§reito de uso ora concedido
S«rá cte forma efetiva onerosa, ou se^a. o CONCESSlONÁRiO, arcando com o pagamento
fie amiar. de acordo com o CórJao Tributário MuniciBai-,

GlÃUSÜiA TERCCiRA: dos direitos e dsi/ems.
DESMEMBRADO [o jX

ConcessãoN" ̂ 29 á20')(H0'^^ -2?2.
-de - / /
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 03Q4005/2024
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" O i .558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTOS/

DECRETOS/LEI.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n'' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: v\w-w.ui7.i(lfladü\ ale.tna.iiov.br
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TRIZIDELA DO VALE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO DA LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.H-izideladovalc.nia.gov.hr
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

1^ Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI N2 14.133 DE is DE ABRIL DE 20Z1, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n® 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021,

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobreLicitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizidela do Val^ Estado do Marantiâo,

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1® - Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vate-MA.

§ r - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Valo-MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da iguaidade, f
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçao ao edital, do julgamento obieim da
seguran^ jurídica, da razoabilidada. da competitividade, da proporcionalidade, da celendade. da economiadade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO U
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, coriforme o caso. à Comissão de Contratação, incumbea condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda.

1  - conduzir a sessão pública;
II - receber examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:
llí - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital.
V  IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habititação; , j j
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e Bua validade ^ ^ encaminhá-los à aotortdade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII -indicaro vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhes da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
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§ 1' - A Comissão de Conü"ataçâo conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerenfes a essa modalidade.

§ 2° • Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3° - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizideia do ValeMA.

§ 4" - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizideia do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4° - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte:

1  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua fomnação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado; _

li - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente publico para atuaçso simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

11! - previamente â designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO 111
DO PLANO DE CONTRATAÇÓESANÜAL

Art 5® - A Administração Pública de Trizideia do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as conlratações dos órgãos e enlidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do pública em sitio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art 5° - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ®
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos^ descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
publico. ^ da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

lv Vest^mate^d^s"quaSd^ para a coniraíaçâo, acompanhadas das memórias de cálculo e
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala; . •

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar; . .

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de caicuio e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação; . . ^ - i « a

V» - descrição da solução como um todo. inclusive das exigências relacionadas a manutenção e a assistência
técnica, quando for o caso;

Vil! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; • , • . •
X ■ providências a serem adotadas pela Administração previamente ã celebração do contrato, inclusive quanto a

^pacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI-contratações correlatas e/ou interdependentes; . . .
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como iogistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável; ,, .

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstas nos incisos i, IV, VI. VIII e Xlli do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. ̂  tratando de estudo técnico preliminar para contratação de abras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, ®
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

ArL 8» - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos^^^^^ não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seráadotado. nos
11, da Lei n' 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-

Hn fínupmo Federal ou o oue vier a substitui4os. .
" § 2" - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput devera ser justificada por escnto

e anexada ao respectivo processo iicitatório.

Art 9° - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisiçao de artigos de luxo.

Parágrafo tônico: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

ArL 10" - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1°
do art. 23 da Lei n" 14.133/2021, são auto aplicáveis, noquecouber.

Art 11° Ariotar-se-â oara a obtenção do preço estimado, caicuio que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços otedos de um ou mels dos pa?^at?os de ?oe',ram o § 1- do art. 23 daLei n- 14.133/2021, dasoons,demdos osvalores 'n-aqulv^sj— pue Irala o 5 1» do art. 23 da Lei 14.13^02t ̂

pSSf°pod°endc a?nda's"r u^talsImiosSÃs^ormtmdos" que d°e"damente Jultitodos nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® - Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variaçao

entre os valores apresentados. , , ^
§ 3° - A desconsideração dos valores inexequíveís, inconsistentes ou excessivamente elevados, sera

acompanhada da devida motivação. _ .j . a ,
§ 4' - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços.

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12° - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido paia Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimpiemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
reqime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até S/o da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPITULO IX

DO LEILÃO

Art. 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais ^ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação. w

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obngaçao de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no editai de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações. u ^ h^ne co,i« \/ainre>«í

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo iniormações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, locai e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre omros. ^ da sessão pública em que serão recebidos os lances e. ao final, declarados os vencedores

o^°eiÍão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superaL a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no

g 2°. A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integndade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

ArL 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autDaplicável o disposto nos §§ 3° e 4" do art. 88 da Lei n"
14 133/2021, cabendo ao editai da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI _DOS CRITÉRIOS propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da ^
14.133/2021. Todavia, para efeito do cntério definido no inciso ti! do citado art. 60. a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123/2006. o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO X»

DA HABILITAÇÃO

Art 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitado realizada Presencialmente
nos termos do § 5° do art, 17 da Lei n« 14.133/2021. assegurado aos demais liatanles o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informalizadoprevendo acesso por m^o
de diave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autona. sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digilalmente com padrâo ICP-Brasil.

Art 19° - A habilitação de qualquer adjudicatàha em procedimentos iicitatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.' 14.133/2021. se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

visa a demonstrar a capacidade de o (icitante exercer direitos e assumir obngações e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se ã comprovação de existência jurídica da pessoa e. quando cabível, de
autorização para o exercício da aüvidade a ser contratada. . , ,, ... ,. _ ./. eccRccRssfi

§ 2° - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicavel ao art. 67. incisos I. II, III. iV, V e VI, §§§§§§§§§§1 o 7 o TO 40 5 o 6" 7° 8 " 0° 10° í e II, 11.°e 12,°da Lei Federai n." 14.133/2021;

I 3° Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021. não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamenle. tenham dado causa a aplicação dasínX previBtXsS III e iV do capuí do art. 156 da Lei n° 14^133/2021, em decorrência de onentaçao proposta, de
orescrlcâo técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se da median e a apresentação de.
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JurldiM (ÇNPJ).
li - a insaição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

licitante oertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ^ rmira
in - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do liatanle, ou outra

mlati.a á Segundada Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V-arequIaridade perante a JustiçadcTrabaího, . . . .
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69. seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.« 14.133/2021
CAPÍTULO Xíll
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20° - Em âmbito municipal, ê permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenhana.

OU entidade. ^ u^tações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Aft. 22" • Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo minimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo lidtatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerendadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3® - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

molivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na lidtação, dos quantitativos indicados pelos paríidpantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 24° - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçáo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quanütativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  -descumprir as condições da ata de registro de preços;
H  - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

sem justificativa aceitável; .
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata. na hipótese deste se tomar superior aqueles

praticados no mercado; ou ^ , . „ „
IV - sofrerás sanções previstas nos incisos 111 ou ÍV do caput do art. 156 da Lei n 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I. II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art 26° ■ O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente.decorrente de caso
fortulto ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II • a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes tiipôteses de contratação: ^ ,
I ■ paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contrataçõessimullàneas^rn^condi^es de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da

prestação, ̂  fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condi0es de contratação
inviabiliza a seleção de aqente por meio de processo de licitação.

6 1® - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento publico, que devera conter as condições
gerais para o prestador inícressado em integrar a lislade credenciados, desde que preenchidos os

fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustarnenjo.^ escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviç^.

§ 4® . Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento l
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impesso^.^^ _ Q p3^a recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias. n3»f&r
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capítulo XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ârt 28° - Poder-se-á em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-s^
como parâmetro normativo, no que couber. o disposto no Decreto Federal n" 8.428<http;//legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_ídentificacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVt
00 REGISTRO CADASTRAL

Art 29° - Enquanto não for efetivamente implementado o Porta! Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no ail 87 da Lei n.° 14.133/2021. o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será tegido no que
Sr petodlsposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018. da Secretaria de Gestão do Mmisléno da
Economia. ^ ̂  Adminislraçâo poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.^^ hjpòtese a que se refere o § 1" desta artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a foima
eletrônica. ^ assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscntoras. nos lermos do

''"§2»'l^Aníes"de'*fofmâzar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá venficar a
reoularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas {CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade. de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIli
DA SUBCONTRATAÇÃO

Art 31° - A Dossibilidade de subcontrataçâo. se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivatente, o qual deve, ainda, informar opercentual rnãx^o penjibdo ̂ ^^^ ^ ,,3,3 :nantiverem vinculo
de naturil t^cnS cJmercTecin^^^^ financeira, trabalhista ou civiicom dirigente do órgão ou ent dade ̂"'ratante ou
com agente público que desempenhe funçâcna licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se d®les forern
SÍSuge c^mpato^ ou parente em liíha rela, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. devendoessa proibiçãoconstar expressamentad^oe^^^ a subcontrataçâo da parcela principal do objeto,
coniunloL itens para os quais, como requisKo de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com ^

§ 3° - No caso de fornecimento de bens, a mdicaçao de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontrataçâo.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

ArL 32° - O objeto do contrato será recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços;

Assinada elstronicamente por; Deibson Pereira Freitas
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
il - em se tratando de compras;

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

capítulo XX

DAS SANÇÕES

Art. 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as san^es previstas no art. 156 daLei n' 14,133, de
1® de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou peta autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34' • A Contfoíadoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n*
14 133/2021 inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para Implementar processos e estruturas, inclusive
de qestáo d'e riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos liciíatórios e os respectivos
contratos com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um anil>iente integro e
confiáveí.' assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentanas e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
capítulo XXII
DAS DISPOSIÇÕES RNAIS

Art 35' - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n» 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma. ̂  oficiai das informações que a Lei n° 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; _

II - disponibilizaçáo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36' - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art 37' - Nas referências á utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto,

Art. 38° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n° 445/2021, de 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1® - Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação de Trizideia do Vale-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211. da Constituição Federal, Art. 18. da
Lei n® 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

ArL 2° • O Conselho Municipal de Educação, órgão coiegiado e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobilizadora. propositiva. normativa, fiscalizadora e
deliberátiva, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do ensino publico, na esfera de
sua competência.

Parágrafo único - O Conselho Munidpai de Educação atuará sempre que necessário em parceria corn o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Esladual, bem como outras instituições da sociedade civil,
constituindo-se assim como instrumento mediador entre este órgão e o poder público municipal,

Art 3® - Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos governamentais da esfera Federai e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete:

I - Baixar nonnas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II - Aprovar o Regimento Único para os estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municipal;

III - Acompanhar e avaliar a execução do Piano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar
desse processo;

IV - Zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas pela legislação Federal e Estadual e
pelas disposições e normas que forem baixadas pelos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V - Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão e a melhoria da qualidade do ensino
municipal;

VI - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas pelo
Executivo Municipal, bem como por autondades constltuidas. entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

VIII - Estabelecer critérios e aprovação de planos, projetos e outros mecanismos adotados para aplicação dos
recursos Federais, Estaduais e Municipais destinados à educação;

IX - Manter intercâmbios com Conselhos de Educação no âmbito estfüal nacional e de outros municípios com
organização que passam contribuir para o desenvolvimento da educação no município de Trizideia do Vale,

Assinado eloífonicaments por: Deibson Pereira Freitas
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MEMORANDO

TRIZIDELA DOVALE

PROC. 0304005/2024

A Sra.

Maria Rosilene Silva

Secretária Municipal de Assistência Social

Prezada Secretária,

Venho por meio desta, em caráter emergencial, informar a necessidade da
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, com intuito de alojar
as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme ÍN/MDR N° 36/2020. por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Tendo em vista que a necessidade da contratação, justifica-se pela realização da
despesa através da dispensa de licitação, por inexigibilidade, com fulcro no art. 74, inciso
V, da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores, in verbis:

Art. 74 - É inexigível a licitação quando
inviável a competição em especial nos casos
de;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização
tomem necessária sua escolha.

Considerando que o município sofre todos os anos com as cheias do Rio Mearim;

Considerando que existem um número de famílias que habitam as margens do Rio,
em situação de vulnerabilidade ou risco, como é o caso das famílias que vivem em áreas
ribeirinhas sujeitas a alagamentos sazonais;

Destarte, por meio do Decreto Municipal n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024,
em virtude da situação emergencial decretada;

Nesses casos, a medida visa proteger a vida e a integridade física dessas pessoas,
proporcionando-lhes condições adequadas de moradia temporária, observando os
princípios legais e a dignidade de pessoa humana.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizidelsxlovalc.nia.tíov.br
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Considerando tempestivamente que rege o Decreto Estadual n° 38.177, de 17 de
março de 2023, que trata da declaração de situação anormal, caracterizada como situação
de emergência nos municípios do Estado do Maranhão, conforme em anexo.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Senhoria, autorização demais atos

preparatórios inerentes á fase interna do processo objetivando a possível contratação da

Isabel Barros Gomes, situada na Rua Áreas Cruzes, n°OI, Baixinha, Trizidela do Vale,
Maranhão, CEP n° 65.727-00 - Trizidela do Vale/MA, para atender em caráter

emergencial, na locação do imóvel com o intuito de alojar famílias desabrigadas por

ocasião das cheias.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abril de 2024.

Natáiia Saijfós Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: w ww.ti i/ideladovalc.nia.uov.hr
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DESPACHO

Ao

Setor de Engenharia
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale - MA

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade desta Secretaria, na Contratação Direta, por inexigibilidade,
de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo
Antônio dos Oliveiras, Trizideia do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizideia do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, venho por meio deste,
solicitar à Vossa Senhoria que possa tomar as providências cabíveis correlacionadas à vistoria do
imóvel, com a finalidade de verificar as condições, localidade, características, adotando o método
mais usual, juntamente com uma busca patrimonial e emissão posterior de declaração visando a
disponibilidade ou não de imóvel próprio do município que atenda a demanda da solicitante assim
como justificativa de singularidade do imóvel a ser locado, conforme art. 74; §5® inciso II da Lei n®
14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua
escolha.

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput
deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e
disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel
a ser comprado ou locado pela Administração e que
evidenciem vantagem para ela.

Trizideia do Vale-MA, 03 de abril de 2024.

Maria Roí líene Silva

Sec. Mun. de Assi >tência Social/FMS
Portaria n° b6/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Tri/idela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.triMdeladovale.ma.gov.br
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DECLARAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE IMÓVEL URBANO

Eu, Rayane Ribeiro Gaivão, Engenheiro Civil, registrado no CREA-MA N"
111789034-1, e conforme contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale - MA, DECLARO, que após busca e levantamento patrimonial,
confirmo a inexistência de Imóvel próprio do município de Trizidela do Vale/MA, que atenda

às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme as características
contidas no Documento de Formalização de Demanda, estando em conformidade com o art.
74; §5^ inciso II da Lei n^ 14.133/2021.

Trizidela do Vale - MA, 04 de abril de 2024.

Rayafie Ribeiro Gaivão

Engenheira Civil

CREA: 111789034-1-MA

Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670, CEP: 65.727-000, Bairro Aeroporto
Trizidela do Vale - Maranhão
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FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304005/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de (móvel com localização

na Fazenda Baixão, n® 889. Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas

afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR

N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao

Decreto Municipal de calamidade pública tf 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência, juntamente com o setor

responsável pela solicitação da demanda de caráter emergencial, apresenta a justificativa de dispensa do Estudo

Técnico Preliminar para a escolha da solução mais viável para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de
pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos
Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado

e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio

Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n*^
15/2024 GP de 19 de março de 2024..

A justificativa decorre pelo fato de que o valor da contratação se enquadra no limite permitido pelo
inciso I, art. 75 da Lei Federal n" 14.133/21 e por tanto dispensada de elaborar o Estudo Técnico Preliminar
com base no inciso I, art. 1° do Decreto Municipal n° 005/2023:

(...) Art. 1° elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP não é
obrigatório nos
seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos
l, II, do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de
contratação;

Para fins de comprovação do que foi afirmado no parágrafo acima, o presente estudo tem como finalidade
embasar a contratação de locação para alojas as pessoas atingidas pelas cheias, atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Assistência de Trizidela do Vale/MA, visando encontrar uma solução para questão,
foram realizadas consultas, tipo: verificação que o município não dispunha de imóvel com aquelas
características necessárias, conforme declaração de indisponibllidade, constante aos autos do processo
juntamente com Laudo técnico do setor de engenharia, demonstrando que o valor proposto pelo imóvel, de
acordo com a demandante, o mesmo atende as finalidades precipuas da administração, visto que dispõe de
espaço e localização extremamente favoráveis para o desenvolvimento das atividades finalísticas.

O imóvel situado à na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, atende
as necessidades temporariamente, tendo como o valor do aluguel mensal proposto de R$ 1.000,00 (hum mil
reais), pelo prazo estipulado de 02 (dois) meses, a ser deduzido de dotação própria da Secretaria Municipal de
Assistência Social/FMAS.

DA FUNDAMENTAÇÃO

'Adereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.trizídeladovale.ma.gov.hi-
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Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores,
in verbis:

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a
competição em especial nos casos de:
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características
de instalações e de localização tomem necessária sua
escolha.

Desta feita, tendo por base as informações da demandante faz-se imprescindível a manutenção da referida
locação, para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas pela mencionada secretaria. Verifica-se que

a celebração de um contrato de locação se afigura como solução capaz de sanar a problemática apresentada,

pelo menos até que outras possibilidades sejam viabilizadas.

Ademais, para fins de comprovação foi realizado uma consulta no PNCP - Portal Nacional de Contratação
Pública, e no SINCCONTRATA, para verificar contratações por dispensa de licitação, por inexigibilidade, de
locação de imóvel, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/202, realizadas por outros
municípios, conforme podemos demonstrar:

ÒrBâo
PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDREIRAS/MA

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

Í.AGO DA

PEDRA/MA

20240016/2024-

INEX N'' 001/2024

Especificação

LOCAÇÃO DE IMÓVEL (...)

INEX N° 006/2024 LOCAÇÃO DE IMÓVEL (...)

WORD MüSIC EVENTOS

LTÜA

M.ARIA MARINHO DA

SILVA
33.890,00

Segue em anexo documentos que comprovam a contratação requerida por inexigibilidade.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abril de^24.

Nataliã^nfcs LTía^^í^ira
CPF:Vü2\^^?OT-i2

Setor de Compras
Portaria n° 43/2021-GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Maria Rosilene Salva

Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS
Portaria n° 06/202 l-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I - O veiculo oficiai deverá sair do Município

de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo,

il • Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial confonne inciso I, bem como a rota percorrida peto
veiculo abastecido.

Art 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZJDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Oeibson Pereira Freitas

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PREUMiNAR : 05/2023

Art 2°- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

ArL 3° - A Secretaria Municipal de

Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

ArL 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art 5® - Este Decreto enba em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRtZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 1$
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n'14.133/2021. para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021;

DECRETA

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos;

I • Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos 1, II, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III, VII e Víll do art. 75 da Lei n® 14.133/2021. e nas
contrataçtes de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Aposlüamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado eletronicamenie por: Cristiane Cruz de Frotas

aDOM
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GR, DE 16 DE JANEIRO DE
2023,

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe sâo conferidas pela Lei Oigânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133. de 1" de abri!
de 2021.

DECRETA:

ArL 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administralivc para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as coniratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal. Direta e indireta.

ArL 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N®02/2023 -GR

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO í

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

ArL 1" - Esta instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® • O disposto nesta instrução Normativa não
se aplica âs contrata^es:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemenle. por norma de
Direito Privado;

lli - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de conb-atações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas per
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos.

§ 2° - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item especifico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser olDservado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

ArL 2® - Para fins do disposto nesta Instmçâo Normativa,
considera-se:

I - pneço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6°, desta
Instru^o Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10. § 1®, desta Instrução
Nonnaliva;

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis. os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo; valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
8 contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII — intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da c^sla de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. S". desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicado até ser
revisada por outra de igual teor

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidas sobre o preço de referência;
XJ - data da pesquisa de preços; data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

Ass,„,d= p=n cm. d, F,,«=,
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formação das cestas;

Xli - data de referência: data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da casta de preços,

XIII - data da análise; data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequlvel: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1®, do art 10.
desta Instrução Nonnativa;

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instru^o Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, apOs
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®. do art. 10.
desta Instrução Noimativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso Xli. deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

a} - preço público oriundo de pregão; data de
tiomologaçâo do certame;

b) - preço público oriundo de contrato; data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) -■ preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas; data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo lícitatórío e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-âo
"preços máximos'.

CAPÍTULO 11

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da fonnallzação

Art. 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contraiado.

II - identificação do{s) agente(s) responsávelfis) pela
pesquisa ou. se for o caso, da equipe de planejamento;

ili - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado;

Vil - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte; e

iX ~ justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contretação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevãnda,
validade e confiabilidade.

§ 3° - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art S® • Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise;

I > prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

ill - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do t>em
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e 05 riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Gerai
do Município.

Dos parâmetros

Assinado eteUonicamante por Cristíano Cruz de FreHas
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Art 6° - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contralação de serviços em
geral será realizada mediante a utilizado dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou nâo:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais â mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registra de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de ói^ãos ou entidades da Administração Pública
Direta òu Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa pubíicaoa em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e -mail.
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que nâo tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficiai de notas fisMís
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§ 1° - O valor previamenls estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (ftés) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto,

§ 2° - Os preços serão pesquisados observando -
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3° • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2", deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4* - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
Inferior.

§ S° - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme as parâmetros estabelecidos nos incisos I e il,
deste artigo.

§ 6" • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®. deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7° - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos lícitatõrios cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7' - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso 111, do art. 6°, desta Instraçâo Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

il - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

111 - devem incluir o frete no preço finai do
produto, de modo que a precificaçâo do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art, 6®, desta Instraçâo Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

11 - obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo;

a) descrição do objeto, valor unitário e totat;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponenie;

o) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - infoimaçào aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5", desta
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da reiaçâo de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente â contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do
proponente;

VI - inexistência de vinculo entre os sócios e
administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

ArL 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV. do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art 8®, desta Instrução
Noimativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis. inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I _ tabulação dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item. do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

lil — cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV — definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V — definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados apôs o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/». a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
Kjmposta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado cx3m base em menos de
trés preços mediante justificaliva nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® • Após o b-atamenlo estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratado, de
forma a considerar a aücilividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posterionnente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO lli
CONTRATAÇÃO DIRETA

Atl. 11. - Nas contratações diretas por
inexigíbilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possivel estimar o valor do
objeto na fonna estabelecida no art. 6®. desta Instrução
Nonnativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idéntic»s,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior ã data da contrateçào pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigíbilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4® - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e 11, do art. 75, da Lei Federal n° 14.133.
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomilantemente â seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5° - O procedimento do § 4®. deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das oríentaçõcs gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais Informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Normativa enira em vigor
na data de sua publicação.

Art 14, Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N' 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Pcder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas peia Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n" 14.133, de 1°
de abril de 2021, especialmente no § 3' do seu an. 8® :

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas lídtações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Adminisfraçâo Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n° 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. ô® da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art 3' - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
80 procedimento licitatórío e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

t - divulgação do edital, no caso de licitação;

II • apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

í  - para um procedimento especifico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

11 - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado. admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 6® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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TRIZIDELA DO VALE

KSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFR^XESTRUTURA E URBANIMSO
CNP.1:06.184.253/0001-49

Site: littps;//w\vw.pedrciras.ma.{4uv.íir/ |,.racC2C^

CONTRATO N" 20240016/2024

Incxigíbitidade n" 001/2024
Processo Administrativo n" 0201002/2024

r\7OVX33í/202.

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA
INSTALAÇÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO E

GARAGEM MtT^ICIPAL.

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica dc
direito público, inscrita no CNP.I .sob o n" 06.184.253/0001-49, com sede na Avenida
Rio Branco, n'' I I L Centro. Pcdreiras/MA. ncslc ato representado pelo Secretário
Municipal dc Obra.s c Urbanismo, senhor Marcos Brunicri de Freitas, portador do CPF
n" 015.389.656-66, doravante denominado "LOCATÁRIO", c do outro lado a empresa
locadora WOLRD MUSIC EVENTOS LTDA, com o CNIM dc n" 23.I7L332/Ü001-
34, localizada na Rua Abílio Monteiro, n" 1020. Bairro Engenho, Pedrciras/MA. neste
ato representada pelo Sr. Andersnn Kaicno i-ciiosa Cavalcante, portador do CPF n"
654.241.903-91. Doravatite denominada LOC.ADOR. Celebram o presente Contrato,
do qual é parle iniegnuuc a proposto apresentada pelo LOCADOR. constante do
Processo Lidtatório dc INEXÍGIBILID.ADE DE LICIT.AÇÀO 001/2024. sujeitando-
se o LOCATÁRIO e a LOC.ADORA às normas discipünares na Lei 14,133, de U de
abri! de 2021 c alterações po.sleriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE
1.1.0 presente instrumento tem por objeto com a Locação dc imóvel para instalação da
.secretaria municipal do inrracstrutura c urbanismo e da garagem municipal de
Pcdreiras/MA,

De.scrlçüo
Locação dc imóvel
localizado à Avenida

Abílio Monteiro, n" 1020,

Bairro Engenho para
runcionamento da sede da

Scci-etaria Municipal de
Infraeslruiura c Urbanismo

e da Garagem .Municipal
destinada a ÍTota dos

Veículos e Maquinários do
Município de
Pedrciras/MA

Unid. 1 OuanL ( Vir. Unlt. RS | Vir. Total RS

12 RS 15.000.00 RS 180.000.00

Avenida Rio Brniico, n" 111, CEP: 65.725-000, Cenlru ~ Pedreiras/MA
E-mnil: iiifraeNti utiini Vi' tiedroiias.iiia.üo^.ln'
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1.2. O fornecimento do objeto de.ste Contrato, obedecerá ao estipulado neste
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados,
que. independentemente de iranscriçài), fazem parte integrante e complementar deste
contrato:

1.2.1. Proposta da LOCADOR\ rcfcicme a INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.
1.2.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.

1.2.3. Termo de Referencia.

1.2.4. E.studo iccnico preliminar
1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para,
em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua
execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. Pela locação do imóvel descrito na cláusula do tenno dc referencia o
LOCAT.ÁRIO pagará ao LOCADOR a importância mensal dc RS 15.500,00 (quinze
mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAL

3.1. O regime dc e.xccução contratual, a locação do imóvel localizado na Avenida Abílio
Monteiro, n" 1020. i^airro Enucnho. Pcdreiras/MA. será mensal.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento do aluguel será mensal, por meto de Transferência Bancária efetuado
até o 5° dia do mês subsequente ao vencido,

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1. O prazo dc vigência da contratação c dc 12 (doze) meses contados a partir da data
da sua assinatura, na fomia do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.
5.1.1. O praz.o dc vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do LOCADOR. prcx istas neste instrumento.
5.2. O contrato deverá ser executado dc acordo com os prazo.s consignados no Termo de
Referência.

5.3. Durante a vigência du contrato, ê vedado ao LOC.ADOR contratar cônjuge,
companliciro ou parente em linha rela. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou alue nu fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerào à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Clcral do Município de Pedreiras deste exercício,
na DOTAÇÃO ORÇAMEN FARIA:

Avenida Rio Branco. n° 111, CKP: 65.735-000, Centro - PcdrcIras/MA
E-mail: infracstrutura^õ. ncitreiras.ina.Bov.br
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1  rj7(iC
-» t r\_ J- r-.. *! •ORGAO: 02 Poder Executivo ' 9?^

UNIDADE GESTORA: 0208 Secretaria Municipal de Inlraeslrutura e Urbanismo -
PROJETO .ATIVIDADE: 15 122 0002 2.03! -- Gestão da Secretaria de lnfVaestrutura e

Urbanismo

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 ~ Outros ser\% de icrc. Pessoa jurídica
6.2. A dotação relativa aos exercícios Enanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva c liberação dos créditos correspondentes,
mediante apt^stilamenlo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, c cumprir, no que couber e sem restrição o
disposto no An. 22 da Lei n'' 8.245'91;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do l.OCADOR, facullando-
Ihc, desde já. vistoriar o tncsmo quando julgar conveniente;
7.1.3. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições actnia avençadas,
bem como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;
7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas
especificadas no item anterior;
7.1.5. O LOCATÁRIO declara ler vistoriado o imõvc! objeto desta locação e verifica
que o mesmo se encontra em perfeito estado de conscnaçào c limpeza, comprometendo
se a assim devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação:
7.1.6. Todos os estragos poiveniura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;
7.1.7. O LOCATÁRIO desde já facuiiam ao LOCADOR ou a seu representante
devidamente credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão,
mediante autorização prévia deste ente público;
7.1.8. Informar ao LOCADOR. 30 (trinta) dia-s antes do vencimento do contrato, o
intere.sse de renovação;

7.1.9.0 recebimento do objeto dar-se-á deílnilivamenlc no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado na data do inicio da locação, uma vez verificado o atendimento integrai das
especificações contratadas;
7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito e.siado de conservação e
limpeza, conforme condiçòo.s constatadas cm vistoria técnica;
7.1.11. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do
imóvel.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBmGAÇÕES DO LOCADOR
8.2.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste
contrato, e cumprir, sem restrição c no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n°
8.245/91;

8.2.2. IVrmilir o u.so livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade
da locação;

Avenida Riu Branco, n" lll.CF.P: 65.725-000, Centro-Pcdrciras/MA
F.-nmil: infrucstruturn^Ã^pedreirus.ma.tiOV.hr



TRIZIDELA DO VALE
PRQC.O^OMoo5720_^^

ESTADO DO MARANHÃO ^LS. -oMH .
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA^^ ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFILVESTRUTURA E URBANIMSO ^ \
CNPJ: 06.184.253/0001-49 ^ í

Site: https://w>vn.pfdreiras.ma.g«v.br/ \ > 0^ —'

8.2.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a -eíé inerentes
sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.2.4. Arcar com dcspe.sa.s de qualquer natureza que não estejam compreendidas
naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de
locação do imóvel;
8.2.5. Não promover, durante a \igéncia do contrato, modilicaçõcs no imóvel objeto
deste instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que
possam alterar as condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de
instalação;

8.2.5.1. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades
desenvolvidas pelo LOCATÁRIO:
8.2.6. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.2.7. No caso do inióvel objeto deste contrato .ser colocado à venda, dar preferência de
compra ao LOCATÁRIO, sob pena dc nuiidadc do negócio;
8.2.8. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
cm estrita observância às especincaçocs contidas nesse Termo dc Referência;

f - 8.2.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
:t 8.2.10. Manter, durante a locação, a fomia e o destino do imóvel;
•' 8.2.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

•  8.2.11. Auxiliar a LOCAT.ÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando
da realização da vistoria;
8.2.12. Fornecerá LOCAT.ÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;
8.2.13. Pagar as taxíLs dc administração imobiliária, se houver, c de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
8.2.14. Entregar os serviços objeto da prc.seme contratação dcnüo do prazo constante
em sua proposta;

.  8.2.15. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial rcrrilorial Urbano - IPTU e
taxas, incidentes sobre o imóvel:

8.2.16. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o .sistema dc combate a incêndio,
bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum c estabilizada);
8.2.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação
(habilitação jurídica, regularidade llscal e trabalhista) e qualillcação exigidas no
processo de Inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração
Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimcnto de
cláusula contratual;

8.2.18. informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente;
8.2.19. Rcsponsabilizuir-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando
os mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso;
8.2.28. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por
sinistro serão por conta do LOCADOR.
8.2.29. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidtir (Lei if 8.078, de 1990);
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA Fi-S.
9.1. Nào haverá exigência de garantia conlratuai da cxecuçüo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUIÍCONTRATAÇÂO
10. i. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
1 1.1. Cometo infração administrativa o LOCAOOR que cometer quaisquer das
condutas previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021. quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecuçüo parcial do contrato:
11.1.2. dar causa à inexccuçào parcial do contrato que cause grave dano à
LOCATARIA. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexccuçào lota! do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. nào manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente
justificado;
11.1.6. nâo celebrar o contrato ou nào entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo dc validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
molivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispen.sa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

11. l. 10. comporiar-sc de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza:
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidônco. entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vi.sias a frustrar os objetivos deste certame.
1 1.1.12. praticar ato lesivo prcvi.sto no arl. 5" da Lei if 12.846, dc Pde agosto de 2013.
11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de
mora. que será aplicada considerando as seguinte.s proporções:
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia dc atraso, na entrega de
material ou execução dc serviços/obras, calculado sobre u valor correspondente à parle
inadimplente, ate o limite de 9.9% {nove inteiros c nove décimos por cento), que
corresponde a ate 30 (trinta) dias de atraso:
11.2.2. 0,66% (sessenta c .seis centésimos por cento) por dia de atraso que e.xceder o
subilem anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde o
trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em
caráter excepcional c a critério do órgão contratante, limitado á 20% (vinte por cento)
do valor total da avença;
11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às
seguintes sanções:
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11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1,1. quando não se justificar penalidade
mais grave:
11.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0.5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do
item prejudicado, nos casos previstos nos subitons II.1.1, ll.l.4c 11.1.6;
b) de 10% (dez por cento) ale 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subilens I I .1.3, 11.1.5. 11.1.7;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previ.slos nos subilens II. 1.2 c de II. 1.8 a 11.1.12;
11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta c
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo má.\imo dc 3 (trcs)
ano.s. nos casos dos subilens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
11.3.4. Declaração dc inldoneidadc para licitar ou cotUratar. que impedira o responsável
de licitar ou contratar no àinbiio da .Administração Pública direta e indireta dc todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e mà.\imo dc 6 (seis) anos, nos
casos dos subilens 11.1.8 a 11.1.12. bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
II.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da
multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital.
I! .5. A penalidade dc multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabivei.s forem .superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela LOCAT.ARIA a LOCADORA, alem da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
11.7. A aplicação das sanções prcvisuis neste edital, em hipóic.se alguma, atenua a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.8. Em qualquer caso dc aplicação dc sanção, será as.segurado o direito ao
contraditório e ampla defesa cia CONTRATADA;
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste editai deverão ser observadas todas
as nomia.s contidas na Lei l-ederal iri 14.133/2021;

I LIO. .A penalidade será obrigaloriainenie registrada no Diário Oficia! do .Municipio e
no caso dc suspensão dc licitar, o Lieltunic deverá ser descrcdcnciado por igual período,
sem prejuízo da.s demais cominaçõcs.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato pode ser e.\linio antes de cumpridas a.s obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fi.vado, por algum dos motivos previstos íio artigo 137 da Lei if
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o eonlradiiório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese. apÜcam-se lambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade dc concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cunipridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos:
12.3.3. indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio cconômico-financeiro. hipótese em que seiá concedida indenização por
meio de Icmio indenizalório (ari. 131, capul. da Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS
13.1. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente
Contrato e à rescisão adminisiraii\a dc que trata o ari. 104 da Lei n''. 14.133/2021, bem
como as prerrogativas abai.xo cicncados:
13.1.1 modificá-los, unilatcrdlmenic. para melhor adequação às finalidades dc interesse
público, respeitados os direitos da LOCATARIA:
13.1.2 c.slingui-los, unilaicralmentc. nos casos especificados nesta Lei:
13.1.3 fiscalizar .sua execução:
13.1.4 aplicar sançõe.s motivadas pela incxecuçào total ou parcial do ajuste;
13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis c imóveis e utilizar pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais;
13.1.5.2 necessidade de acauiclar apuração admini,slraliva de faltas contratuais pelo
LOCADOR, inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE,
REPACTUAÇÁO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo
124. da Lei 14.133/21.

14.2. E admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou
incorporação do LOCADOR com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
obsemidos pela nova pessoa jurídica:
14.2.1. Todo.s os requisitos dc habilitação cxigido.s na licitação original;
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado: e
14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
14.3. O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimo.s ou supressões que sc fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contraio.
14.4 Registros que não earacterizani alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensíida a celebração de temio aditivo, na fonna do arl. 136 da Lei
if 14.133, de 2021.

14.5. Do Reajuste.
14,5.1 Os preços inicialmente contratados .são fixos e irreajuslávcis no prazo dc um ano
contado da data do orçamento estimado.
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14.5.2 Após o inicrrcgno cie um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IGP-M. exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrrcgno mínimo de uni ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.5.4 No caso de atraso ou nao divulgação dos índices de reajuslainenío, a
LOCATARIA pagará o LOCADOR a iniporlãncia calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices
definitivos.

14.5.5 Nas aferições finais, os índice.s utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente,
os definitivos.

14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamenlo venham a ser extintos ou de
qualquer forma não possam niuis ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que
vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão
novo índice oficial, para reajusiamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

14.5.8. O reajuste será realizado por aposiilamcnlo.
14.6. Do Reequilibrio Econòmico-Financciro:
14.6.1 Com fundamento no disposto pelo arl. 124. U. "d" da Lei 14.133/21, o valor do
contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econòmico-financeiro inicial
do contrato em caso de força maior, caso foriuito ou falo do príncipe ou cm decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsivei.s de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.
14.6.2. Os pedidos de reequilibrio econòmico-linancciro devem ser instruídos com
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item
anterior.

14.6.3. Os pedidos de rcequilíLirio econômico-financeiro devem ser apreciados pela
administração, a qual deve emitir laudo lécnico ou instrumento equivalente, expedido
pelo setor competente, por meio do qual c certificado se o fato ou ato ocorrido
repercutiu nos preços pactuados no contrato:
14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilibrio economico-financciro não deve ser
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim sc o fato superveniente é capaz de
trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contraio pelo
preço finnado inicialmente.
14.6.5. O reequilibrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.
14.7. Nos casos dc revisão dc preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo
relevante, que in\porte na variação substancial do custo dc execução do serviço junto ao
distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pelo LOCADOR.
14.8. Somente haverá revisão dc valor quando o motivo for notório e de amplo
conhecimento da sociedade, mo se enquadrando nesta hipótese simples mudança de
fornecedor ou de distribuidora por parle do LOCADOR;
14-9. Os reajustes c reequilibrio .serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo
não retirado, c não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.
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14.10. Os rcajiLsies e rcequilibrio dos preços não Hcarâo adslriuis a aumeiUo, devendo o
LOCADOR repassar a LOCATARIA as reduções que possivelmente venham ocorrer
em seus respectivos percemuais.
14.11 Tais recomposições poderão ser csixjntaneamenic ofertadas pelo LOCADOR ou
requeridas pela LOCATARIA,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HARILITAÇÃO
15.1. O LOC.ADOR deverá ob.ser\ar para que durante toda a vigência do contrato, seja
mantida a compatibilidade com as obrigações a.ssumidas, a.s condições de habilitação e
qualiíicação exigidas para a contratação, conibrme a Lei if 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES
16.1. É vedado o LOCADOR:
16.1.1. Caucionarou utili/iir este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:
16.1.2. Interrompera execução contratual .sob alegação de inadimplemento por parte da
LOCATÁRIO, salvo no.s casos previstos cm lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
17.1. Caberá o LOCAT.^RIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de
seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de CotUratações, sítio oficial da internei e
Diário Oficial do Município, obscrvado.s os prazos previstos no art. 94 da Lei n°
14.133/2021.

17.2. As despesas rc.sultantes da publicação deste Contrato c de seus eventuais aditivos,
correrão por conta do LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
18.1. É vedado às parte.s a utilização de todo c qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
18.2. Sem prejuízo da aplicação das nonnas prevista.s pela Lei n" 12.527. de 18 de
novembro de 2011, as parles se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de
todas as informações - cm especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na
L.ei n" 13.709/2018 (Lei Cieral de Proteção de Dados Pessoais - LCPD). sendo vedado o
repa.sse das informações a outras emprc.sas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para v iabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a
extinção do vínculo existente entre o LOCATÁRIO e o LOCADOR. e entre esta e
seus colaboradores, subcontratados. prestadores de serviço e consultores.
18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral cie Proteção de Dados, o
LOCATÁRIO, para a execução do serviço objeto deste contraio, delcrá acesso a dados
pessoais dos represcntanles do LOCADOR. tais como número do CPF e do RG.
endcreço.s eletrônico e residencial, c cópia do documento de identificação, os quais
serão tratados conforme as disposições da Lei n" 13.709/2018.

TR
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18.4. O LOCADOR declara que leni ciência da cxisiêncla da Lei Geral de Proteção de
Dados c se compronicic a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo LOCATÁRIO.
18.5. O LOCADOR fica obrigada a comunicar ao LOCATÁRIO em ale 24 (vinte e
quatro) horas qualquer incidente de acessos não aulorizado.s aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas dc destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas
no ari. 48 da Lei Geral de Proieçã(> dc Dados.
18.5,1. A comunicação não exime o LOCADOR das obrigações, sanções e
responsabilidades que possam incidir em razüv) das situações violadoras acima
indicadas.
18.6. O descumprimcnio dc qualquer das clãusula.s acima relacionadas ensejará, sem
prejuízo do coniradilório c ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA .NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO
DO CONTRATO
19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições
comidas na Lei iC 14.153, de 1" de abril de 2021. e suas alterações, bem como os
Decretos Federais c Municipais que a regulamentam. Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção dc Dados Pessoais - LGPD). lei n" 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis
ao caso.

CLÁU.SIILA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 Se antes de fi ndar o prazo pactuado em CLÁUSULA QUINTA para a locação do
imóvel, o Locatário optar por rescindir o contrato, ou, venha o LOCATÁRIO a
inadimplir com as obrigações resultantes deste c tal implique na rescisão do presente
instrumento, deverá ser oporlunizado à secretaria municipal dc infraestrutura e
urbanismo, ocupante do imóvel em comento, a formalização de novo contrata de
locação, cm que estas serão as locatárias, caso seja este o interesse da instituição,
passando assim, a deterem os mesmos direitos c dcveres do que aquele que as
sucederam, gozando dos mesmos prazos, temios, valores e eventuais reajustes previstos
no instrumento fi rmado.
20.1.1 - Na hipóte.se acima, eventuais parcelas inadimplidas deverão ser exigidas
apenas perante ao município de Pedreira.s/MA responsável por estas sob nenhuma
circunstância, o que passará a assumir apena.s na hipótese de formalização de contrato
de locação.
20.2 - O LOCADOR do imóvel ca.so solicite a rescisão do contrato dc locação fi rmado
com o Município sem justo motivo dentro Jo prazo de \igência do instmmcnto,
responderá judicialmente pelos prejuízos causados a Administração Municipal, em
virtude das benfeitorias realizadas no imóvel locado pelo Município, considerando que
as Instituições são audiladas pelits órgãos de controle e possuem legislação com
critérios rigorosos a serem respcitado.s.

TRjZIDELA DO VALE
OCzyZ^OU cyv5> /20o
5. OSO

Avenida Rio Branco, n" 111. CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
F.-nialt: infrucstrutura.» ncJreiraN.ma.eov.br
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ESTADO DO MAUANHÂO s. ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRASÍf Jl

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANÍMSÒ
CNP.!: «6.184253/0001-49

Site: https://www,pedreiras.ni5i.gov.br/

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
21.1. O Foro da Comarca de Pedreiras é compeieníe para dirimir questões oriundas
desic contraio, com renúncia de tiualquer outro, por nuii.s privilegiado que seja.

E. por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas
abaixo.

Pedreiras - MA, 11 dc janeiro de 2024.

Marcos Brunicre de Freitas

Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
LOCATÁRIO

WOLRD MUSIC EVENTOS LTDÁ

CNPJ: 23.171.333/0001-34

Anderson Kaieno Feilosa Cavalcante

Testemunhas:

Nome: 0~lU
CPF:

Nome:

CPF: 6dA

Avenida Rio Branca, n" 111, CEP: 65.725-000. Centro - PedreIras/MA
E-mnil: ittfntcslrutura'Á":nt:tlrcinis.iiia.iio%".br



TRiZIDELA DO VALE
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KSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SFXRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUUA E URBANISMO
C:NPJ: 06.184.253/{HHM-19

Silc: https://H'>vw.pedreirii.s.m».}»»v.I)r/

EXTRATO DE CONTRATO

EXTICATO DE CONTRATO N" 20240016/2(124 - PROCESSO AUMlNlSTRATiVO

N" 0201002/2024. PARTES: Sccrciaria Municipal dc Infraesirulura c Urbanismo de
Pedreiras - MA c a empresa WOLRD MUSIC EVEN TOS LIDA. inscrita no CNPJ:
23.171.332/0001-34. OBJETO: Locação de imóvel localizado à Avenida Abílio
Monteiro, n" 1020. Bairro Engenho para funcionamento da .sede da Secretaria Municipal
de infraesirulura c Urbanismo e da Garagem Municipal destinada a Frota dos Veículos e
Maquinários do Município de Pedreiras/MA. VIGÊNCIA: 11/01/2024 a 11/01/2025.
VALOR DO CONTRATO: RS 180.000.00 ícento e oiieiUa mil reais). DOTAÇÃO:
ÓRGÃO: 02 Poder Executivo: UNIDADE GESTORA: 0208 Sec. Mun. dc
Infracstrutura c Urbanismo; PR0.ÍHT0/ATÍV1DADE: 15 122 0002 2.031 GcsUlo da
Secretaria Mun. de Iníraeslrulura e Urbanismo: CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 Outros serv. dc terc. pessoa jurídica: Rccurso.s Ordinários.
MODALIDADE: Inexigibilidadc de Licitação n''00!/2024. com FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 74, inciso V. §5" da Lei 14.133/2021, Pedreiras/MA, 10/01/2024. Marcos
Brunieri dc Freitas, Secretário Municipal dc Infraestruiura c Urbanismo.

Pedreiras - MA, 1 1 dc janeiro de 2024.

Marcos Bhinieri de Freila.s

Secretário Municipal dc Infraestruiura c Urbanismo
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO - LICITAÇÕES - TERMO DE RATIRCAÇAO:
001/2024

TERMO DE R.-Vi nTCA(,:ÀO. INEXlülHIl-IUADL N" 001/2024. O Sccrcúiin Mur.icip;ii ds intVacsiiutura c Urbanismo tlc Pe<irciras'MA, no
uso de suai alribun;õcs legois. c lendo em vista ijue foram cumpridas loilis a> lotniuluiades da Lei ti° 14.1.13/2021, ame a Incx iitibilidadc de
Licilaçüo n® 001/2024, que icm por ubjelo a Locação dc imóvel lucali/ijjo á Avenida AbiÜo Monlciru. n" 1020. Bairro Engenho p ara
funciunanicmu da sede da Secretaria Municipal de liifracstruluni e Lifhanismn c da Garagem Municipal destinada a Frota dos Veie ulos c
Maquinárim do Município dc PcdreirasrMA. com fiilcio no art. 74. incisv) V. §5° da Lei Federal 14.1.31/2021. bem como com bisc iio Pamccr
Jurídico c na documcntaçãu consianic du ['ruccsso cm epigralc, RATIFICA, face ao disptrsto no arl 72, Parágmlt» único da Lei 1 4. l.3.1'2U2!, o
prueessu uciriia iiteiilificudo em favor da empresa WOLRD MUSIC EVL.NTOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 2.1.J7J,,.3.32/t^pl--14.~
csiabciccála à Rua Abílio Momcim. n" 1020. Bairro Engenho. I'cilrtíir3'i/.M.\. pelo valor lotai de RS lUll.OüfU^ tccmo5erxUfõiiliÍ-^^irrvais)j^
Pedreiras - MA 10 de janeiro de 2024. Marcos Rniníerc de Fteil4.s - .Secretário Municipal dc infraeslruiura e UrhaitisíWi?. Í-'

."TláíJ-c
INSTITUTO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE PEDRSRAS - UCITAÇÕES - EXTRATO DÓTTÍRMO^ADmvdT)É^ ̂

CONTRATO: 20230020/2023

l-.XrKAlO DO PKI.MEIRO ITiRMÜ ADITIVO Dl. CONTRA IO n" 202.30U20/202.3 PARTES: Prefeitun .Municipal dc Pcdrcira.s'.\|A. através
du Instituto dc Prcvidcnein dc Pedreiras- I.MPP c a senhora Salvina Gloiieide Ferreira Raposo. (.."PI': XlO.566.704 -97. ÜBJFTÜ:
PRORROCiACÀO ii.i vigência ilo Contrato firmado entre as panes, referente â Uv.tvâo dc tmósel na Rua José fiu^èbio. N" 121. Cenlr «.
dcsunado ao fuitcirmíiincnto do Instituto Municipal du Prcvidêticta de Pcdreir.is - MA. atendendo us necessidades deste instituto de Previdência
dc Pedreiros- IMPP. VALOR: RS 15.X4(I.O{) ""l- oiioecntos c quaienln reais); PRAZO DA VIGÊNCIA: O prcsaitc Icrmu aditivo jcrú a
vigência a partir do dia 01d)I/2024 a .11 12/2024. DOTAÇÀO: ORGÂO; 02 - Puder nxcculivo UNIDADE GESTOR/V. 0229 íiua Mu» dc
Previdência dc Pedreiras PRtriETO ATÍVTDADf:. <W 272 ftülO 2.127 . üesiào do Insiimto dc Pnrvidcncia Própria CLASSIFIfAÇÀO
ECONÔMICA: .>..1.90..1â.0t) - Outros Scrv. terceiros pessoa llsica. BASF- LF.GAL: O ohjcm deste lermo está cm consonância com a Lei
8.ô6b/93. /\rL 57, inciso 11. Ft.)RO: Comarca dc Pedreiras. Exlado do Mar.inhào. Pcdrciras/MA. 28 dc dcacmbro dc 2021. Wcscicy U rito da
Silva, Presidente do Instituto dc PrcWdéneia dc Pcdfcira.s - IMPP.

lÉSí SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - UCITAÇÕES -EXTRATO DD I TERMO ADITIVO DE
ligl" ■ CONTRATO:. 20230022/2023-'.
EXTRATO DO PRIMEIRO '! ElUMO ADI I IVO DL CONTRA l U n" 2it2.3liO22;202.3. PARTES: Prefeitura Municipal dc Pedreiros MA. através
da Sccrcliiria Municipal Administração e o .senhor JEFELRSÜN DOS SA.NIUS GONÇALVES, inscrito nu CPF sob o n" 792.170.95.1 -20.
OBJETO; PRORROG.IÇÃO da vigência do Conliaiu In-mado entre as partes, lefeieriie ã locação de um imóvel para u funcionamento da Casa
dos Coitsclbus iücab/ado na Rua dos Lírios. - l.uieamcmu Primavera. Município Je Pcdrcira-s - MA. VALOR: RS .10.000.00 (trinta mil
reais): PR/\ZO DA VIGÊNCIA: O presente termu aditivo ic.ro a vigência a partir du diu 01 01.'2024 a .il/'12.2024. DOTAÇÃO: ORGÂO: 02 -
Poder R.\ccutivo UNIDADE GESTORA: 02 02 - Socreiaria Municipal de Administração PROJETO/ATIVIDADE; 04 122 0002 2 OOó - Gestão
da Secretaria Municipal dc .Miministraçàu CLASSIFIC.AÇãO ECONÔMICA: .1..1.90..36 ÍK) — Outros Scrv. Icrc. Pcssiá ílsica. BASF. LEGAL: O
objctu deste temiu está em consonância com a Lei 8.666 9.3. Art. 57. Incisi» II. FORO: Ctíiiiaxca de Pei1fcíra,s. Estado do Maranhão .
Pcdreiras/MA. 26 dc dcaemhru de 2023. Damiào Felipe Barbosa. Secretario Municipal dc Admini.síruçâü.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÜBUCA - UCITAÇÕES - EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE
CONTRATO: 20230029/2023

EXTRAIO DO I "lER.MO ADITIVO Dl CÜNIRATO <i 2()2jlj029'2f>23, PARU S: Prefctiura Municipal dc PcdiciraseMA. através tb
Secretaria Municipal Saúde e .t senhorii M.sria JoiC M.uaniiàu Maciel, inscrita nu CPF N*" 154.4X6.10.1 -S2, residente á Rua M.aiiccu Rego. n'
S6.5, Ceiiiro. CEP: 65.725-000 - rcdrcifa.vMA. OBJETO: PRORROGAÇÃO da vigcncta du Cunlrolo para a lucaçãu de imóvel localizado na
Avenida Rio Brancu, N" 947. Boirro - Ccntiu, vis.im)u fuiiciumuncnto du Hospital Genil Municipal e Maternidade dc Pcdrciras/M.A, VALOR: R
$ S4.0{H).<Xi (iiitenta e quutui mil reais): PRA7Í) D.A VIGÊNCIA: O presente termo aflítiv.i letá a vigência a partir do dia 02/01'2 024 a
.11,12/2024. DOTAÇÃO; ORGÁÜ: 02 Poder E.xecuiivu; UNIDADE GESTOR.-\: 0217 Fundo Municipal de Smide: PROJETü;ATIVID/\DE: 10
302 t)Q05 2.059 Gc.stào do MAC- Assistência Média c Alia Complc.xidadc: CLASSIFICAÇÃO rtCONÒMICA: 3.3.90..16.00 Outro.s scrv. dc
terceiro* pessoa física. BASE LEGí-U,: O objeto dote lenno estã cm consonância com a Lei 8,606 9.1. Ari. 57. inciso II. FORO: C nmarca dc
Pedreiras. Estado do Maranhão. Pedreiros • MA. 2S dc dezembro dc 202.3. Arilcne Uczen-a Oliveira Leitão - Secretaria Municipal dc Saúde.
Pedrctras/MA, 28 dc dezembro dc 202.1. Arilcnc Bc/crro Oliveira Leitão. Secretária Municipal dc .Situdc.

fi SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO - UCITAÇÕES - EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE CONTRATO:
1  20230041/2023

.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADl l IVÜ DE CONTRA 10 iT 2(>2.1ii()4U2«2.1. PARTES; Piereitiiro Municipal dc Pcdieiras'MA. através
da Scxrciarlu Municipal de F.ducaçàu c o Sr. JUSENIR DE JESUS I.UCENA, iii-scriio no CPF s«/b o n" 462.607.733 -1.5 OBJETO:
PRORROGAÇÃO da vigência iln Contraiu firmado entre as pailes. referenlc á locação dc imóvel lueaiizadu ar Avenida Maríano Lisb oa. IIS8 -
Bainu: Engcitho do Mumcípio dc Pciirciris - MA. paro funcionamento da APaE - /Vssociavào dc País c Amigos dus Excepcionais no
Município de Pcdiciro-s/MA VALOR: RS .lú.fKlO.Ol) tüiiila mil reais): PR/VZr) DA VIGÊNCIA; O presente termo aditivo icrã a vigcnci a a partir
dndt3 01/0i/2024 a .l|/|2-'2u24. DOTAÇÃO: ORGÀU; 02 - Poder Executivo UNIDADE GESTORA: 0205 - Secretaria Municipal dc FJueação
PROJETO ATÍVIDADE: 12 122 0002 2 ()17 - Gc-stão da Sccrelana Municipal de Educação CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; .1.3.90..36DO -
Outros Scrv. lerccirn.s pcssai física. BASE LEGAL O objeto de.sic termo está cm cnnsttrtância com a Lei X.66f?/93. Art. 57. incis n 11. FORO:
Comarca dc Pedreiras. Estudo do Matanlião. Pedreiras'MA, 28 de dezembro de 2023. Davtd Win.sion Liru Ximcncs, Secretario .Víiinici pai de
Educação.

CPF: •••.38Ü.343-" - Data: 18/01/2024 - IP com n': 192.168.3.11
Auienãcaçáo om: www.podfB(ras.magov.br/d«afiooficíaLpnp?id= 1938 L
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ík- Pedreiras. Estado do Maranhão. PedrcirasMA. 2S de dc/cmbro dc 202?. Mana Vaniisa início Pereira Leilc. Chefe de (Inhincic da Prcfcini.

SECRETAFÜA MUNICIPAL OE JUVENTUDE - UCtTAÇÕES - EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE CONTRATO;
20230831/2023

FXTRATO DO IMUMhlKO TKKMt) .NDIIIVO m COMKAIV) n"20231(6?C20:3. PAHII-S; Prefeitura Municipa! dc Pedrcir;isMA, .itrnvcs
tk Sccrcinria Municipal dc Jiivcnmilc c a ASSOCIAÇÃO (.'OMERCIAL k INDljSTRIAI. I:" AliUÍCOLA Dl-. PEDREIRAS, in>criw no CNPJ:
12.538.906/0001 -13. OBJE'l'ü: PRORROGAÇÃO da vigência du Contrato limuulo entre a.s partes, rcfcienic á locavão dc imóvel locali/jdo na
Rua Manoel Triiidadc, s/n, Baíiru Koiada, para o funcíonamcntu do Sede Adniinisiraliva da Sccic(.iriu Municipal dc Juventude do Município dc
Feilreiras MA, VAl.OR: RS 34.000.00 (vinte e quatro mil ícais): PRAZO DA VIGÊNCIA; 0 presente tcnno aditivo lera a vigência a p aiiir do
dia Ol/Oi/2024 a .>l/12'2024. ÍXJTAÇ.ÀO: URGAO; 02 - Poder I-.*«utivo UNIDADE GlíSlORA; 0214 SecrcUtria Municipal dc Juventude
PROJETO/ATIVIDADE; 04 122 0002 2.054 ücsGo da Secieuiri.i Municipal dc Juventude Cl.ASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3_3.90.3!/.0tl -
Outros Scrv, icreeirtrs pci^oa juriiiica. B/\SE LEGAL: O olijctn deste Icrmo csli cm euttM>miiicÍ4 com a Lei S.fiófi.''/.?. Ari. 57. inc isu U. FORO:
/'iimurea de Petireiras. Estado tio Maranhão. Pctlretras MA, 28 de »!c/cnihro tle 202.?. José Díuningos ̂ talv;ãl^Vjana.í^:q^ldfié/Münicí paUlv ■
Juventude. 1,

'  - jC

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO - UCITAÇÔES - EXTI^ÓS DE CONTATOS:
20240016/2024

F.X I RATO l)i: COM UA TO N" 20240016/2024 - i'ROC I SSO AUMIMS l UA I IVO N" U2{1I002 2U24. PARTES: Seerelarlu Municipal dc
liifraci^lTiiiura c Urbanismo tie Pedreiras - MA e .i emprega WOLRD MLSK. PALMOS I.IDA. in!U.TÍlii no CNPJ: 2J.íil-33?-/t)OOl -34,
OBJETO: Locaváo de imóvel lucaliradn à Avcmiia Abílio .Mnmeito, n" 1020. Baino Engenho para funeionanicnlQ da sede tb Secretaria
Municipal de iníracslrutitra e Urbanismo e da Garagem Municipal destinada a Frota dos Veículos e Maiiuinàrios do Município dc
Peürciras/MA. VIGÊNCIA: 11/01/2024 a 1 ld)l./2025. VAl.OR DO CO.N'l'KATO: RS 180.000,00 (cento c oilciii.i mil rcaísV UOTAÇAO;
ÓRGÃO- 02 Poder F.xccutivu: UNIDADE GESTORA; 0208 Sct. Mun. dc Infracstrulura e Uihanisino: PROJETO/ATIVIDADE; 15 122 0002
2.031 Gestão da Secretaria Mun. de Infracsiruntra e Urbanismo; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00 Ouitus sen/, dc icrc. p csara
juTÍihca: Rccumos Ordinários. MODAl.lD.ADF.: lncxigibilui.«k* de Liciiaçàir irOOl 2024. c«mi FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Att. 74. inciar
V. §5® da Lei 14.133 2021. Pcdicita4'MA. lOOi 2024. ̂tJteu,^ Bniideri de Freitas. Sccrrlárii» Municipal de Infracstrutunic IMi anismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO - UCITAÇÔES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20240017/2024

EXTRATO DF; CONTRATO N" 20240017/20.24 . PAR U S: SHC. MUN. DF INFRAKSl lUl TURA E URBANISMO e a empresa; PVOK
IMPORTAÇÃO I; DISTRIBUIÇÃO LIDA. iiiscrit.t no CNi'J 44, I I6.8K9.'0()OI-42. OHJFIO: Contral:«.ào de empa-sa para fornecimento de
pneus, câmaras c protetores dc ur. [xtru atender as ticeessiiLidc.s do Município dc Pedreiras'MA. conforme PREGÃO N" Ph 024 -2023 c pmposla
apresentada. BASE. LLÜAL: l.ci Federal ii® I0.520.de 17 de julho de 2002. e l.ei n® «.666.93 c suas alieratjòcs, VALOR; RS 30.559 .60 (trinta
mil. quinhentos e cintjucnia c nove reai* e seNSCiua centavos). DOfAÇÃO üRÇAMItN fAKlA: Exercício 2024 Atividade
021)8.151220002.2.031 Gestão da sccrelatiii de Infracstrutura e urbanismo . Classillcatáo ecunomica .3,3.90.30.00 Material dc co nsumo.
Subclemcnlo 3..3.90.30.25. no v.nlür dc RS 30,559.60. VIGÊNCIA- 09 dc Janciru de 2024 a 31 dc Dc/cmbm dc 2024. SIGNATÁRIOS; 0( a)
Sr.(al MARCOS BRUNIERI DE FREITAS - Scc. Muii.de liifruesimuira e ürlmnisnui. pela Cnitlralutilc e ti(a) Sr.(at JHANSSF.N RENAN
MEDEIROS, pela comrataiJa. Pedreiras - MA. 09 dc J-iiicIr.» dc 2024. M.ARCOS RRUNIF.RI DE FREITAS Scc. Mun,de Inlrae.^trutura e
\ irbatiisnío.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA - UCITAÇÔES - EXTRATOS DE
CONTRATOS: 20240023/2024

EXTRATO DL CONTR.ATO N" 20240023 2024 . PAR ft-S: Scerctana Municipal dc Agriciiltuia. Pecuária c Pesca e a empresa: l-VOK
IMPORTACAÜ l DISIRJHUICAO LI DA. m.^enia no CNPJ 44.116.8X9 0001-42 OH.tLfÜ contraUvâo de empresa para famccimcnlu de^
pneus, para atender as neecs.sidndes da Socrclaria Municipal de Agricultura, Pecuária c 1'oca dc PcdrcirnVMA, conforme PRl-üÃO N" PE
024-2023 c proiwsta apccscnindn. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520. dc ! ? dc julho dc 2002, c Lei n® 8.666/93 c suas ailcraçóes. VALOR:
RS 17.651,70 (de/essctc mil, seiscentos c cimiuenla e um rcais c setenta ccnlavüsj. IXJfAÇÃO OKÇAMLNIÁRIA: Lxcreicio 2024 Aliv idodc
0209.201220002.2.0.37 Gcslàü da Secretaria dc Agricultura. Pecuária c Pesca . Classificação econômica .3..3.90..30.Q0 Material de consumo.
Siibcicmcntü .3 3.W.30.25. nn v.dor dc RS 17.651.71) VIGÊNtM.A 09 dc Jaiicini dc 2024 a 31 dc Dezembro de 2024. SIONAT.ÁRIOS; 0( a)
Sf(a) ELCiMAR SILVA LIMA FILHO - Sccrclàrm Municipal dc Agricuíiür;i. Pecuária c Pctica. pela Contratante c o(al Sr.{a) JHANSSEN
RENAN MEDEIROS, pela eoiilraiaihr. Pedreiras • .MA. 09 dc Jnneirn «Ic 2024. ELCI.MAR SILVA LIMA FILHO .Secretário Municipal dc
Agricultura. Pceiiiiria e Pesca.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20240025/2024

EXIKArO Di-. CONTRAIO N" 2024(1025/2024 . PARII.S: SLC. .MUN. DL INLUALSI RUfURA L URBANISMO ca cmpiesa: I C I- SILVA
Airro PECAS LIDA. itiscriUi no CNPJ 4O.hX,5.750 tílKil -í.'). UBJETO. coiiualação dc tmincsd para Incncciim-nlo de pncus. para atender as
ncccísidades da .Secretaria Municipal dc Infracstrulura c Urbanismo dc Pcdrciras/MA. conibnnc PREGÃO N" PE 046 -2023 e proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei Federa! n" 10.520. de 17 tlc julho de 2002. c l.ci tf 8.6ft6.'93 e suas .titemçôcs. VALOR; RS 9.86L 2(1 (nove
mil. tiitnccmos c sessenta e um reais e vmtc centavos). DGTAÇ.ÃO ORÇAMLNT.ÁRl.A; Exercício 2024 Atividade 0208.151220002.2,031
Gestão da scerutiiriii dc InlTacstmtiira c tubanismo . Ctossificnvilo cconòmiun .3,.3.90.30.00 Material dc ccinsuinu. Subclcmonio J. 3.90.30.25, no

CPF- "*.303.3-13-" - Data: 18/01/2024 - iP com n': 192.168.3.11 ̂
AuUinücaçdo em: w*w.p<}dreifs»s.magov.br/diariooficial.|;^p?id=1936 j-
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FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MEMORANDO SOLICITANDO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo.

MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, em
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao
Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Prezado,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária
Impacto Orçamentário para ocorrer a despesa referente à Contratação Direta, por
inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão,
n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, em Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024, no valor global de R$ 2.000,00 ( dois mil reais), pelo período de 03
(três) meses.

Trizidela do Vale (MA), 08 de abril de 2024.

Maria RosiOer^e Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/202 l-GP

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TRIZIDELA DO VALE

PROC.a5£a£22S720£M
FLS. o
RUB. —'

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de

Maio de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n® 502/2023 de 13 de

Dezembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação

pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa de

licitação, tendo como objeto a contratação de pessoa física para locação de imóvel, localizado

na Fazenda Baixão, n°889. Santo Antônio dos Oliveiras, em Trizidela do Vale, com o intuito

de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, para atender as necessidades do
Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o

desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0208 Fimdo Municipal de Assistência Social
PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Fxincionamento dos Benefícios Eventuais a
Pessoas Carentes

CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física
Saldo da Dotação: 0,00
FONTE DE RECURSO: 1660000000 Transferência de recursos do FNAS

Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 2.000,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,001
Orçamento da Fundo Municipal de Assistência Social: R$ 6.175.300,00
Impacto Orçamentário: 0,03

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário

financeiro é de 0,001% do Orçamento Mimicipal e sobre o Orçamento da Fundo Municipal de

Assistência Social Corresponde a 0,03%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 08 DE ABRIL DE

2024.

Atenciosamente, M VALE

Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GNPJ N° 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

TRíZíDELA DO VALE
PROC.Q^nVny9S"/2n^
FE-S.
RUB.

Em, 08 de Abril de 2024.

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

Classificação Orçamentária

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO: 08 - Assistência Social

SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária

PROGRAMA: 0020 - Assistência a ^População" Carente

PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e .Funcionamento dos
Benefícios Eventuais a Pessoas Carentes

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas
fisica

FONTE DE RECURSO: 1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS

VALOR: R$ 2.000,00

{ x ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

(  ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

DO VALE

José wlfft/rrwiKl/ya hüue-tdü
Contadoríw Município

Jose WilííMí^^aá-SiüS^igueredo
Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Gados Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO ívlAR/^NHA.O

PREFEITURA WUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV. DEPUTADO C/VRLOS MIZLO - W 1670 - A£ROPORTO-65727-íinO
TRIZIDELA DO VAL.E-MA

PORTARIA N« 207/2021-GP. De 01 de mar^ de 2D21.

O PREFEITO MUNICIPAL DE 'míZiDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art 1" - NOMEAR - JOSÉ WiLLlAN DA SILVA FIGUEREDO porísdcr de CFF

n" 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, observadas as compsíências

constantes das leis ds estnjtura administrativa e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Afl 2° - Esta Ponaria entra em vigor na ústa de sua publicação. Cl cs marco

de 2021.

PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO Pí^FEiTO MUNiCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

Qeibson,Pfeíefra Freitas
Prefeito Municipal



TRIZIDELA DO VALE
PROC.a2Qíl£ia^20ç
FLS.___a£3.
RUB.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021

fiABINETE DQ PREFErrO - DECRETO - Exoneração
:13/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art. 66,
incisos Vi e IX, Axt. 38, 11. a. do Lei Orgânica do Município.
Art. 1® - Fica exonerada a nomeaç^ da Servidora - ÉRICA
FERNANDA DA LUZ AR>wXJO, do cargo de Contadora do
Município de Trizideia do Vale/MA.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARGUiVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Dâlbson Paraira Freitas

Prefeito

GABINETEPO PREFEITO - PORTi^lA$ r,
rtonieèção: 207/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suns atribuições, que
lhe são conferidas.

RESOLVE:

ArL 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA
FIGUK^DO porfâdor do CPF n" 511,014.313-51, para o
Cargo Contador do Município, obsar^radas as corripelânclas
constarrtoa das leis de estrutura admínisfratwa e os
regulamentos pcrüncnlcs do Município de Tnzídela do Valo.
ArL 2® - Esta Portaria entra em vigor na dats de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLÍQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE. ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Dâlbson Pereira Freitas

Prefeito Munltípal

Profeltura Municipal do Triildola do Valo
CNPJ:01.558.a70/0001-22 5^5

wvk'w.trlztóoladoval&jna.flov.t>rtdl®iooncial/?íd=l460
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ V" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRIZIDELA DO VALE

PROC. QM4005/2Ü24

oc»o

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na Fazenda Baixào, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela

do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado

e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDRN° 36/2020, por ocasião da

enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale — MA, aludida ao Decreto

Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL do município de TRIZiDELA DO VALE-MA, declaro, para os
efeitos do inciso H do artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizidela do Vale (MA), 08 de abril de 2024.

Maria Roslf^e Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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TRIZIDELA

DO VALE
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21

Processo Administrativo n° 0304005/2024.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXÜl. "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

OBJETO

Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda
Baixão, n® 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDRN° 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n® 15/2024 GP de 19 de março de 2024, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

JUSTIFICATIVA

A locação de imóvel para abrigar as famílias afetadas pelas cheias do Rio está intrinsecamente ligada à
necessidade de proteção e assistência humanitária, preservação da dignidade, urgência na resposta, eficácia na
utilização de recursos e promoção da recuperação das comunidades atingidas. E está baseada em princípios
humanitários, de proteção social e de atendimento às necessidades básicas da população em situações de
emergência e calamidade pública.

DA INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL PÚBLICO DISPONÍVEL

NÃO HÁ NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, DISPONIBILIDADE DE ESPAÇO FÍSICO NOS
IMÓVEIS PERTENCENTES À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE

Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES

QIIANT.ESPECIFICAÇÃO

Locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão. n° 889.
Santo Antônio dos Oliveiras. Trizidela do Vale. com intuito de

alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado
e codificado com COBRADE 1.2. 1 .0.0. conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mcarim no Município cie
Trizidela do Vale - MA, aludida ao [Recreio Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 dc março de 202

Valor Total R$

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA

UMD. V. Total RS
K3

MESES 1.000,00 2.000,00

2.000,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da data de sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), estando de acordo com a vistoria
realizada pelo fiscal responsável, que elaborou o Laudo de Avaliação Prévia, de acordo com o valor de mercado,
não sendo possível viabilidade de competição, pois o imóvel, pela sua singularidade, atende as necessidades,
pelo espaço físico, de alojar uma quantidade maior de famílias.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme DECRETO N" 40 de
09/08/2022.

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

LI. A demanda ora em análise refere-se ao processo n" 0304005/2024, que tem como objeto a locação

de imóvel, destinado a abrigar os desabrigados e desalojados que estão passando pela situação de

calamidade pública, uma vez que a municipalidade não possui prédio próprio para atender a mencionada
secretaria e os munícipes atingidos.

1.2. É importante frisar que o imóvel, objeto da locação serve, e que de acordo com a demandante o
mesmo atende as finalidades precípuas da administração, visto que dispõe de espaço e localização

extremamente favoráveis para o desenvolvimento das atividades flnalísticas.

1.3. Ter os requisitos presentes no Laudo de Avaliação Prévia.

1.4. Cumprir os critérios de Locação quando a vigência que compreende de 03 (três) meses.

Desta feita, tendo por base as informações da demandante faz-se imprescindível a manutenção da
referida locação, para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas pela mencionada secretaria.

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto dar-se-á pelo imóvel locado por emergência, durante todo o período do contrato,

podendo perfazer o prazo do Decreto Municipal de Calamidade, conforme requisitos mínimos acima delineados.

3. ENQUADRAMENTO:

Nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.

4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente

um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - M
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonòmica a participação de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, semços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei.

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e

contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos

trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e

Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei

n° 14.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma idéia única, mas sim

um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho' busca sintetizá-la nas situações de: ausência

de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo;

ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se exigir

submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto {ou é prejudicial) ao atendimento do interesse

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo

licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor propostaL

O art. 74 da Lei n° 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade

de competição, dentre eles, o contido no inciso V, o qual permite a contratação direta para aquisição ou locação
de imóvel:

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a
competição em especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

Pode-se legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução efetivamente.

No caso em questão, resta configurada a hipótese de utilização da contratação direta por inexigibilidade

de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista que o imóvel atende

as necessidades de estrutura e localização.

Do mais, a locação atende as necessidades temporárias de emergência decorrentes da calamidade pública.
Essa medida é importante para garantir que. em situações de emergência, a Gestão possa agir rapidamente para
atender às necessidades da população, ao mesmo tempo em que mantém a transparência e a responsabilidade.

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a

Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n® 14.133/2021.

6. CONTRATO

O contrato terá vigência de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105 da Lei n°

14.133/2021, perfazendo o prazo do Decreto Municipal n®15/2024.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores indicados pela Diretoria de Instrução para a

prestação de Serviços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do
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Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Art. 22 da
Lei 8.245/91;

Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-Ihe, desde já, vistoriar
o mesmo quando julgar conveniente:
Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como arcar com os
acréscimos no caso de pagamento em atraso;
Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas no item
anterior;
O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo se
encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devoIvê-Io quando
funda ou rescindida a locação;
Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;
O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente credenciado
para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização prévia deste ente
público;
Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de renovação;
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado na data do
início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas;
Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme condições
constatadas em vistoria técnica;

Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do imóvel.

DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir,
sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;
Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que for
solicitado pelo LOCATÁRIO;
Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar as condições de utilização do
mesmo em razão da necessidade de instalação;
Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao
LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância
às especificações contidas nesse Termo de Referência;
Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da
vistoria;
Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;
Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes sobre
o imóvel;
Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem como o sistema
hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada);
Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade, bem como as
condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas
por descumprimento de cláusula contratual;
Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;
Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em
condições higiênicas para o perfeito uso;
As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10. DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal

devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e

financeira.

12. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis

após assinatura do contrato.

13. VALOR ESTIMADO

A estimativa de preços será realizada pelo setor responsável

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO: 08 - Assistência Social

SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária

PROGRAMA: 0020 - Assistência a População Carente

PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a Pessoas

Carentes

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale -
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FONTE DE RECURSO: 1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS

14. DA PROPOSTA

A proposta deve discriminar pormenorizadamente, com todos os elementos necessários para a aferição da

avaliação técnica dos mesmos;

Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

Conter o nome da proponente e endereço.

Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

15. DOS RESPONSÁVEIS

Natália Santos Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras e Serviço

RapyW^i beiro Gaivão
Engctíneira CiviL

CREA; 1 11789034-1-MA

Trizidela do Vale/MA, 08 de abril de 2024.

De acordo, apro\^ o presente Termo de Referência:

Maria RosilOTelSilva
Sec. Mun. de Akistência Social/FMAS
Portaria n° 06/202 l-GP

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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público que o(a) Sr,(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, tíivordada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146.841.443-72, requereu, com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N' 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS.
Trizidola do Valo-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição, NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale -MA, Ressalta-se que a
ausência de impugnação implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão,

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sâ Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA 0 DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI N°. 14.133 DE 1®, DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

40/2022

DECRETO N® 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de abril de 2021. para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vaíe^, nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de
abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1® Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®. de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferôndas voluntárias e recursos próprios.

Art 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se;

! - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de características
lais como:

a) ostentação;
b) cpülência,
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

llt - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - fadimente quebradiço ou deformável. de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo: . ... •

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem. ainda que suas características originais sejam
alteradas de modo que sua retirada acarrete prejuízo è essência do bem principal; ou , . . .

e) transformabilidade • adquirido para fins de utilização como matéria -prima ou maténa intermediána para a geração
de outro bem; e

IV - eiasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percenUial da renda média.

Art 3' O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, confomiB conceituado no inciso l do
caput do art. 2°:

t - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, prindpalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou locai de acesso ao bem; e f.mrJio de

11 - relatividade temporal - mudança das vanáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e ̂
d) modificações no processo de suprimento logístico. igwsiig

Assinado eletronicamente por: Crlstlane Cruz de
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do arl. 2';

Decreto.

ArL 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do índso I do caput

I - for adquirido a preço equívalenle ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
li - tenha as características superiores justificadas em face da estrita advidade do órgão ou da entidade.

ArL É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

ArL 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso Vil e caput do art. 12 da Lei n°. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retomarão aos setores requisilanles para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAD, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PUBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NAO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,: 041/2022

DECRETO N® 041/2022 - GR DE 10 DE AGOSTO DE 2022. _
DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇAO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS, E OA OUTRAS PROV]DÈNCIAS. coerr*®

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n'- 3-365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretana Municipal do
Meio Ambiente, protocolo geral n°. 5.979 de 09.08,2022.

DECRETA'

Art 1' Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos redcláveis
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela TERRA, Localizado no Bairro Transwall. de Trizidela do Vale, medindo 2,00,00ha (dois hedares)
num oerimetro de 923 45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio José de Castro
Maaalhaes CFTA n® 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n° BR202206G0078, com os seguintes hrmtes eSnSas™ia-se a discrição das,a psrimatro no vértice V-01. da coordanadas N 3-381.65m e E 540^331^42^^^
deste segue confrontando com Gonçaío Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e distancia. 173 32 45 e I^S.sSm até o
vértice V-02, de coordenadas N 9.493.232.70m e E 540.348,66m, Cerca: ̂ este ̂ egue confrontando wm te
seguintes azimutes e distancias:300° 47132' e 28,53m ate o vértice V -03. de coordenadas 9.493.247, 30m e E 540.324 16rn,
279'19'2r m até o vértice V-04. de coordenadas N 9.493.303.52m e E 539.981.76m: Estrada municipal;
com estrada municipal, com os seguintes azimutes e distancias;330042 30 e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9 493 329 67m e E539 9S7 09m; cerca, deste, confrontado com Gonçaío Ribeiro Martins, com os Mguintes azir^utes e
distancias' 8r52'47' e 368 Olm vértic» V-01. ponto iniciai da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritaseSTeoreílrfndLas ao Sistema Geodésii^í Brasileiro e encontram-se representados no Sistema
Meridiano Central n° 45'00' fuso - 23. tendo como daium o SAD-69. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foram
MlSados no plano de projeção UTM, PROPRIETÁRIO: GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Pardal de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966. (26 de setembro de 1966) aposentódo
nasddo em 10/10/1945 portador da cédula de identidade RG n® 89420598 -6SSP/MA, e inscnto no CPF/MF sc^ n
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n® 38, Centro, Trizidela do Vale/MA, registrado matricula sob n .2953 folhas153,doLivro2N. Registroanterior:2939,folhas139doUvro2N.doufé.14/06^022 ^ , . . • j r,,«í«

Parágrafo Único; Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais órgãos a garantir a legalidade do
processe. fazendo parte iniegrante deste Decrelo. a planta de localização e respectivo memorial descntivo.

Art 3® Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n*. 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropnadc.

ArL 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Se1"dO PREFETO M^NÍciPAr^lTRIZIDElA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, EM 10 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizidela do Vale/MA

e,.V=„,c™n.e por: CrisP.n. Oe ̂ 1
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AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
LEÍN°14.133/21.

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a
Inexigibilidade nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1, Processo administrativo n° 0304005/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. Do objeto:

Descrição: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na Fazenda Baixao, r\° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela
do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado
e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N'' 36/2020, por ocasião da

enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vaie - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21, e
suas alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de
recursos oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2024.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão Permanente de Licitação a instaurar,
os atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n®
0304005/2024, devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova
Lei de licitações ° 14.133/21 e alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 08 de abril de 2024.

Maria RoslleVe Silva
Sec. Mun. de Assisrencia Social/FMAS

Portaria n® 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 0304005/2024

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMÃS.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com
intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n°
15/2024 GP de 19 de março de 2024.

BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale /MA

DO OBJETO

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência Social, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação do Sr. Moisés
Sousa do Nascimento, para de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n® 889, Santo Antônio dos
Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, da Lei n® 14.133/2021 e alterações
posteriores, in verbis:

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

O Imóvel definido constitui-se no local onde as famílias serão bem alojadas e principalmente
estrutura física com dimensões capazes de atender aos reclamos e interesse da Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta: ^

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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As características do Imóvel (tais como localização, dimensão, edificação,

destinaçào etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem outra

escolha. Quando a Administração necessita de imóvel para destinação

peculiar ou com localização determinada, não se toma possível àcompetição
entre os particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lúcia Valle Figueiredo que, opinam sobre
compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como alojamento,
local de trabalho ou moradia de senddor, desde que sua localização e

instalações se apresentem como viabilizadoras do melhor desempenho, para
o  interesse público, das atividades administrativas. (Dispensa e
Inexigibilidade de Licitação p.60)

Como o objeto da contratação refere-se a locação de imóvel que funcionará para atender a
população atingida, que estão passando pela situação, e que sem o loca! apropriado, e com a referente
locação servirá para solucionar tal problema.

Trizidela do Vale - MA, 09 de abril de 2024.

Rosân^^Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 - GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação por Inexigibilidade.
Em, / /2024.

Maria Rosilone Silv^

Sec. Mun. qe Assistência Social/FMAS
Portaria rf 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O Município de Trizidela do Vale (MA), em virtude da necessidade em caráter
emergencial, na locação do Imóvel com localização na Fazenda Baixào, n° 889, Santo Antônio
dos Oliveiras, Trizidela do Vale/MA, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020,
por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao
Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, venho solicitar
a Vossa Senhoria, se possível, que nos encaminhasse sua proposta de preço e documentos de
habilitação.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
prestação de serviços, (favor preencher os campos na proposta: VALOR UNITÁRIO E VALOR
TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA PREPOSTA,CPF, TELEFONE E EMAIL,
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar esta proposta com o prazo de validade
dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

Trizidela do Vale (MA), 09 de abril de 2024.

Rosâng^^Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/iüehulovale.nia.íiov.hr
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta de Preços ref. inexígibiltdade 17/2024

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física, para locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas
pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020,
por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

ESPfXIFICACÀO

Contratação Direta, por inexigibilidade. de pessoa física, para
locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889. Santo
Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale. com intuito de alojar as
pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADI: 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da encitcmc do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA. aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n" 15/2024 GP de 19 de março dc 2024.

Valor Total R$

QllANT.
V. Unit.

RS
V. Total RS

Data: / /2024.

Assinatura/Rubrica:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nta.aov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304005/2024

Documentação de Habilitação Pessoa Física

1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal.

2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

3. CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida Ativa, perante
a fazenda Estadual; e

4. CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante
a fazenda Municipal.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wv\ w.tri-/.i(lciadovaic.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUNTADA DA PROPOSTA DE PREÇO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 03040005/2024

FLS.

RUB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibllidade, de pessoa física para a
locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio
dos Oliveiras, Trizidela do Vale - MA, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida
ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março
de 2024.

Junto aos autos do processo administrativo n° 0304005/2024, a proposta
de preço da pessoa física abaixo referida, para a presente contratação.

PROPOSTA DE PREÇO

PREPOSTO: MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



TRiZIDELA DO VALE
OC.n^UOcS/ZQcg ̂

PROPOSTA DE PREÇOS

A Senhora

Maria Rosilene Silva

Secretária de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA

Prezada,

Venho por meio desta apresentar minha proposta para a locação de Imóvel com

intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações de acordo com a -
INUNDAÇÃO 1.2.1.0.0, conforme PORTARIA/MDR 260 de 02 de fevereiro de 2022, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao

Decreto Municipal de calamidade pública n° 13/2023 GP de 19 de março de 2023, com
as seguintes condições abaixo descritas:

OBJETO ÜNID. QTDE

Valor

Unitário

R$

Valor Total

A locação de Imóvel situado na

Rua Santo Antônio dos Oliveiras,

1  n° 061, Santo Antônio dos Mês

Oliveiras, em Trizidela do
Vale/MA.

Total geral

Valor total R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Dados bancários:

Proposta válida até 30 dias, a partir da assinatura.

1.000,00 2.000,00

2.000,00

Trizidela do Vale-MA, 09 de abril de 2024:iaeia ao vaie-ivia, uy ue aui n ue ^ I

Moisés Sousa do Nascimento

CPF: 376.439.083-20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 03040005/2024

FLS.
RUB

JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a
locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio
dos Oliveiras, Trizidela do Vale - MA, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida
ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março
de 2024.

Junto aos autos do processo administrativo n° 0304005/2024, a proposta

de preço da empresa abaixo referida, para a presente contratação.

HABILITAÇÃO

PREPOSTO: MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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M/2024

Dacío® do Clieote:

TRiZiDaA DO VALE

- y*M Ama* ®

„. d» 12S9982J''>'®^^®

■W

2265990
28/01/2024

SOUSA 00 NAit-iFícr»»»^

0, MA

SAMTO ANT. OLIVEIRAS

í .

- Consumo Medido; 0000060
Consumo Faturado: 6600X0

Mútura Anterior: 60<W60
Data Leitura Anterior:
Leitura Atual: 060060
Oata Leitura Atual:

Descrição
AGUA AT£ 10 M3 POR UMIDADE
fOTAL ÁGUA

Tarifa(R$) valort

33,58 ^

'ínr.:;.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL DE CARÁTER EMERGENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304005/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Fazenda Baixão, n® 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com
intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme ÍN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA. aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n°
15/2024 GP de 19 de março de 2024.
BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale /MA

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência Social, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação do Sr. Moisés
Sousa do Nascimento, para de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos
Oliveiras, Trizidela do Vale, para alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado
e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do
Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Considerando que o Município de Trizidela do Vale sofre com as cheias do Rio Mearim

anualmente;

Considerando que há famílias ribeirinhas, e que deve-se destacar a urgência e a gravidade da
situação, evidenciando que as ciieias do rio são um problema recoiiente que afeta a população local
todos os anos;

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no

intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de
vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado.

Que o imóvel a ser locado, é propicio e seguro, e que a gestão buscou naquele lugar, alojar
essas famílias no melhor lugar, tendo em vista que já conhece o imóvel, que o mesmo já foi locado
para a Administração com o mesmo intuito, considerando que o imóvel escolhido apresenta
características únicas que tornam sua escolha necessária.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Ademais, a locação do imóvel se justifica, uma vez que há no processo manifestação o qual

informou que o imóvel se destinará ao atendimento das finalidades precípuas da Administração,

cumprindo ainda os demais requisitos contidos no art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° I4.I33/202I,

sendo que o preço apresentado para a locação será de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, estando
assim dentro do preço praticado no mercado como pode se observar pelas avaliações prévias.

Em resumo, o ailigo 74. V, da Lei n° 14.133/2021 estabelecem as condições e os

procedimentos para a contratação direta, sem licitação, de imóveis destinados a atender necessidades
temporárias, que seja de emergência decorrentes de calamidade pública, garantindo que essa medida
seja realizada de forma transparente, fundamentada e sujeita a controle e fiscalização adequados.

Veja, que o objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o
aspecto financeiro, ao qual não está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-Io na
negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi exposto e considerando os aspectos
utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração, tendo
em vista que se trata de uma contratação por inexigibilidade.

A preposta é proprietária de um imóvel situado na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos
Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, o aluguel será no valor total de R$ 2.000,00
(dois mil rais), será pago pelo prazo de 02 (dois) meses, a ser deduzido de dotação própria da Secretaria
pelo Fundo Municipal de Assistência Social.

Trizidela do Vale - MA, 09 de abril de 2024.

Rosâng^ Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 -GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.

Em, / /2024.

Maria Rosi erie SilVa

Sec. Mun. de Assistência Social/FMS
Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO
PORTARIA

DE

NOMEAÇÃO :

VÍNCULO

EMPREGATICIO

ROSÂNGELA MOTA LIMA PRESIDENTE CCL 21/2023 COMISSIONADO

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE

1

MEMBRO DA CCL 21/2023
COMISSIONADO

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA
MEMBRO DA CCL 21/2023

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: >\ww.ri izidylado% ale.ina.aov.br



TRiZIDELADOVAlE
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ESTADO DO R/IARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

Portaria n" 21/2023 - GP. de 22 de março de 2023,

Dispõe sobre nomeação de agente de
contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração
pública de Trlzideia do Vale-Ma previstos na
Lei Federa) n" 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-WIA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federai n° 14.133, de 1" de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.
475.759.803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal nM 4.133/2021.

Art. 2" - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF n" 503.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n" 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. 3" - Nomear os servidores FRANCISCA REGíLDA FURTADO LEITE,
MÔNtCA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n*' 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO. N° 1S70 - AEROPORTO
CNPJ M° 01.558.070/0001-22

Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores

ROSÂNGELA MOTA LIMA, FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E

MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibiiidade).

Art. 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro
de 2023.

Art. 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLÍQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Deibs^lí^^^sira Freitas
Prefeito'Municipal
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IV • Programas e projetos destinados ao combate à
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Financiar programas de capacitação e de
consultoria técnica às mulheres, incentivando a
profissionalização, a independência financeira, o
empreendedorismo feminino, a inserção e reinserçâo no
mercado de trabalho;

VI - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
instrumentos de gestão, planejamento, administração e
controle das ações destinadas á mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de ações de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Município de Trizidela do
Vale-MA;

VII • Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscienlizaçâo da
sodedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

VIII - Programas e atividades de interesse das
mulheres, inclusive emergendais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Munidpal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante piano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Munidpal dos Direitos da Mulher.

Art6° As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após ciência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo sKuações de urgência e de mero
expediente.

Art.7® Os demonstrativos financeiros e
funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente à
Administração Direta Municipal,

Art 8» Compete ao Conselho Municipal dos Direilus
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto â sociedade
dvil 0 entidades governamentais.

ArtS® Será aberta conta bancária especifica em
instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa ofiaai,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentado e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 1° A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2® Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercício seguinte, a crêdito do Fundo.

§ 3® O exercido financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano ch/II.

§ 4° A proposta orçamentária do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDM constará no Orçamento
Municipal.

ArtIOO repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabeleddos pelo
Conselho Munidpal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais cominações legais pertinentes
ao caso.

Parágrafo único. As transferêndas de recursos
para organizações governamentais e não -governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de conformidade com a Política Pública
Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho Munidpal dos Direitos
da Mulher.

Art. 11 - Esta L^i entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIA -
NOMEAÇÃO; 21/2023

Portaria n° 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública ds Trizidela do Vale-Ma previstos na
Loi Federal nM4.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art
8® da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR o servidor ANTONlO DA SILVA
AMORIM (CPF n. 475.759.803-34) para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021.

Art 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n" 508.495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITE, MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federa! n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

M.,na.o po. Cp. do ^

aDOM
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Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4" - A Comissáo de Contratação aeró
composta pelos servidores ROSANGELA MOTA LIMA,
FRANCiSCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexiglbilldade).

Art. 5® - As atribuições das funções acima
referidas estSo descritas na Lei Federal n® 14.133/2021 e
no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

ArL 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REQISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZtDELA DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado elotronicamenle por: Chsliane Cr^iz de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

0304005/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Secretária Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO: —
Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 017/2024,
da Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e
rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Rosâl'^la Mota Lima
Presidente

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

TRIZIDELA DO VALE

PROC. Q304QQ5/2024

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Nesta

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n° 0304005/2024, para
análise jurídico-formal da Inexigibilidade, tendo como objeto Contratação Direta, por
inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixao,
n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024, nos termos da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 e suas
alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 09 de abril de 2024.

Maria RosiT^e bílVd
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N' 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N° /_

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°_

INEXIGIBILIDADE N® /

CONTRATO ADMINISTRATIVO N^ XXXXXX/,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE/MA, POR INTERMÉDIO
DO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, E

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

o Município de Trizidela do Vaie (MA), por intermédio do ,
com sede na rua , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato
representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria rf XXXX, de
XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante
denominado simplesmente LOCATÁRIO, e a XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CPF sob o
n® XXXXXXXXX, residente e domiciliada XXXXXXXXXXXXX, doravante designado
LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo rf 1903001/2024 e em observância às
disposições da Lei rf 14.133, de 2021, do Decreto Municipal r\° 63/2021, de 2021, e o Decreto
Municipal n° 15/2024, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente da Inexigibilidade
de Licitação n° XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é aContratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física
para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos
Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião
da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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1.2. Objeto da contratação:

ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.

V. Unit.

RS V. Total RS

1.3. Da forma e do prazo de entrega do imóvel pelo locado

A entrega do referido imóvel é imediata e será realizado o Relatório de Vistoria emitido pelo
Fiscal do Contrato, para demonstrar as adequações/benfeitorias da estrutura do imóvel.

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.4.2. A Proposta do Contratado; e

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx (xxx) xxxxx contados da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogável pelo prazo do Decreto emergencial n° 15/2024.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
(art. 92, IV, VII e XVIIl)

3.1. Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com
intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim
no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública
n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, nos termos da legislação vigente, estando vinculado aos
demais instrumentos constante neste processo administrativo.

3.2. A execução do objeto dar-se-á pelo imóvel locado por emergência, durante todo o período
do contrato, podendo perfazer o prazo do Decreto Municipal de Calamidade, conforme requisitos
mínimos acima delineados.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

Av. Deputado Carlos Meio, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXX).

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o LOCATÁRIO deverá comunicar ao
LOCADOR para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão LOCATÁRIO;

j  d) o período respectivo de execução do contrato;
/  e) o valor a pagar; e

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



P S M T U g > o f TRIZÍDELA DO VAI

JKa i KIZIDELA PROC. 0304005/2024

RLiB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE

CA^Py TV" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Tenno de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o LOCATÁRIO
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do LOC ADOR, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.1 1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em / / •

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do LOCATÁRIO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do LOCATÁRIO:

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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7.2. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no
Art. 22 da Lei n° 8.245/91;

7.3. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde
já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;

7.4. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como
arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;

7.5. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas
no item anterior;

7.6. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo
se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-lo
quando funda ou rescindida a locação;

7.7. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;

7.8. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização
prévia deste ente público;

7.9. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de
renovação;

7.10. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações
contratadas;

7.11. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme
condições constatadas em vistoria técnica;

7.12. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do imóvel.

7.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.15. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

Av. Deputado Carlos Melo. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



P  E f t I T U ft a D E TRIZIDELA DO VAL

TRIZIDELA 0304005/2024

'^VIALE yp'

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

7.17. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.18. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçào total ou parcial do Contrato;

7.19. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo LOCADOR;

7.20. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente LOCADOR, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.21. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo LOCADOR
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do LOCADOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e
cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91,
8.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
8.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que
for solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar as
condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação;
8.6. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
8.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao
LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.13. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da
realização da vistoria;
8.14. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;

/ 8.15. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
/ compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
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8.16. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua
proposta;

8.17. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas,
incidentes sobre o imóvel;

8.18. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica
(comum e estabilizada);
8.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade,
bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das
sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
8.20. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;
8.21. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos
em condições higiênicas para o perfeito uso;
8.22. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão
por conta do LOCADOR.
8.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

8.24. O LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.24.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

8.24.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo tlxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

8.24.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021;

8.24.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.24.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
/  ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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8.24.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo LOCATÁRIO ou por
seus prepostos, garantindo-ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.24.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.24.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.24.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

8.24.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.24.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, il, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.24.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do LOCATÁRIO;

8.24.13. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-
feira das 8:30hrs as 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de
validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

8.24.14. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados para
operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases
atualizados do software durante o período da contratação;

^  8.24.15. A contratada deverá fornecer à contratante acesso ao "software" através de login
e senha autenticada;

8.24.16. A contratada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9,1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
/  quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i. j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da
Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muita (art. 156, §7°).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8°).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
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e parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei if 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antecedência desse dia;

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:

Subfunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei tf 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei if 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n® 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art 92, §1®)

17.1, É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §l°da Lei n® 14.133/21.

Trizidela do VAle/MA, XX de XXXXX de 2024.

Representante legal do LOCATÁRIO

Representante legal do LOCADOR

TESTEMUNHAS:

Av. Deputado Carlos Melo. 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale-MA
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 0304005/2024 para análise
e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em 09/04/2024.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

OAB/MA; 8967

Procurador Geral do Município

Portaria n° 29/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-000

TRIZIDELA 00 VALE-MA

PORTARIA N° 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNÍCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

00 MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Ari. 66,Vi e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF r°

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes das leis. lei Complementar 07 de 04 de dezembro de 2013
e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 04 de janeiro de

PUBL1QUE-3E, CUMPRA-SE. ARQUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibsçxi^Pêlíeíra Freitas
Preíeito'Münicipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeaçãoj 29202ÍGP/2021

PORTARIA N® 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. B6,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1® NOMEAR - EDSON GOMES M/U^TÍNS DA COSTA, CPF n® 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei
Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Munictpío de
Trlzideia do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DD PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO. EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GÍABINETE do prefeito - PDRTÍUÍIAS - nomeaçap: 302dnGP/^2|.: ̂  ̂
PORTARIA N® 30/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

PrsfoKura Municipal d» Trlzldala do Vala
CNPJ:01.S5a.07a«)001-22 Sgjggggl

wvAV.W2íClolaüovaie.m8.flOV.br/cítBfiadtc!aV?id=1394
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PARECER jurídico
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024

ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

DIREITO ADMINISTRATTVO. LICITAÇÕES E
CONm-VTOS. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO
DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE PESSOA FÍSICA
PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM LOCALIZAÇÃO NA
FAZENDA BAIX.\0, N° 889, SANTO ANTÔNIO DOS
OLIVEIRAS, TRIZIDELA DO VALE, COM INTUITO DE
ALOJAR AS PESSOAS AFETADAS PELO DESASTRE DE
INUNDAÇÕES, CLASSIFICADO E CODIFICADO COM
COBIUVDE 1.2.1.0.0, CONFORME IN/MDR N" 36/2020,
POR OCASIÃO DA ENCHENTE DO RIO MEARIM NO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE - MA, ALUDIDA
AO DECRETO MUNICIPAL DE CALAMIDADE PÚBLICA
N° 15/2024 GP DE 19 DE MARÇO DE 2024. ART. 74,
INCISO V, DA LEI N° 14.133, DE 2021 (NOVO MARCO
LEGAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS).

CONSULTA

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, Hsando a
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização
na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito de
alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município
de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de
19 de março de 2024, no valor total de RS 2.000,00 (dois mil reais), conforme proposta constante no
processo.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos,
pertinentes à presente análise:

• Documento de formalização da demanda;

• Autorização da autoridade administrativa;

•  Justificativa de dispensa do estudo técnico preliminar - ETP;
• Laudo Técnico; pv
• Declaração de Indisponibilidade de bens; ( \N\r\\
• Justificativa do preço;
•  Justificativa da contratação direta; \\
• Termo de referência;
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• Documentação referente à habüítaçao;

• Declaração de previsão de recursos orçamentários;

• Minuta do contrato.

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos

autos, nota-se que foram respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação

às necessidades da Administração, obser\'^ando os requisitos legalmente impostos.

Observa-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, foram, a prioti, regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com

base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

É o sucinto relatório.

Passamos a análise jurídica.

PARECER

Vale ressaltar que, no procedinicnto estabelecido pelo Novo Marco Legal de Licitações e
Contratos (Lei n° 14.133, de 2021), em especial no seu art. 53, à Consultoria Jurídica cabe a
realização de controle prévio de legalidade dos processos licitatórios, das contratações diretas, dos
acordos, dos termos de cooperação, dos convênios, das adesões a atas de registro de preços, de
outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. Em suas manifestações, o órgão de
assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis à contratação e expor os
pressupostos de fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. No mesmo sendo,
o art. 11, VI, "b", da Lei Complementar n'' 73, dc 1993, determina que cabe às Consultorias Jurídicas
examinar, prévia e conclusivamente, "os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou
decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir liigidez jurídica às licitações e às
contratações públicas.

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Rua da Salvação, n° 106, jcrusalcm, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida
ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

A finalidade da contratação, visa atender a demanda da secretaria municipal de Assistência
Social, que através de seu gestor autorizou a abertura do procedimento de contratação, que justifica
o ato aduzindo: ....a necessidade da contratação de locação de imóvel, ...a Administração Piiblica, não
disponibilifia de imóvel próprio para instalação mencionada, o Município não dispõe de recursos para constmir
uma sede própria para o atendimento.
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2. ANÁLISE jurídica

2.1. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legal, senão vejamos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio
instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação mais
vantajosa à Administração.

Art. 37

XXI — ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido de forma extensível quanto
possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim manda
a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na
prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente
necessário.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam o
dever de licitar. São os casos de licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se
subsumi à hipótese do art. 74, inciso V da Lei n° 14.133/2021. Visa-se a locação de bem imóvel.

Diante da subjeti\ddade que permeia a contratação, e da discricionariedade do ato de
contratação, em face das motivações de localização e escolha do imóvel objeto da contratação,
inferimos que não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial.

Diante disso impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, não é possível. Marçal Justen Filho
ensina que nestes casos: "Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de
julgamento... Daí a caracterização da imtiabilidade de competição.



PREFEITURA U E

TRIZIDEUV

dovALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304005/2024

FLS. L
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Nesse diapasao a presente contratação, tem fundamento no art. 74, inciso V e §5® da Leí n°
14.133/2021.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos resultaria e, prejuízos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e
contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela
Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou
administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento.

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelmente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a
doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibüidade abrange também os casos em que a
contratação necessária a satisfazer a necessidade estatal é incompatível com a natureza do
procedimento Ucitatório, o que seria suficiente para proccder-se a inexigibüidade.

2.2. REQUISITOS LEGAIS DA LEI N° 14.133/2021

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art. 74, inciso v e seu
§5" da Lei n" 14.133/2021

Art. 74 — É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial
nos casos de:

V — aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais para a
regularidade da inexigibüidade de licitação no caso de contratação para locação de imóvel, a saber:

1) Que as características do imóvel e sua localização tornem necessária a
escolha;

2) Seja realizada avaliação prévia e elaborado laudo de vistoria, para
apurar-se eventuais custos de adaptações, para que se amortize eventuais
investimentos;

3) Conste Certidão de inexistência de bem imóvel público que atenda o
objeto;
4) Que seja justificada a singularidade do imóvel e sua vantagem para a
coletividade.

O gestor solicitante, faz anexar justificativa de sua escolha para o imóvel, e os benefícios que
trará para a coletividade aduzindo em síntese que:
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"...a necessidade da contratação de locação de Imóvel para funcionamento
do Centro de Reabilitação;

...a Administração Pública, não disponibiliza imóvel próprio para instalação
mencionada;

...o Município não dispõe de recursos para construir uma sede própria para
atender tal necessidade; "

Consta anexado aos autos avaliação prévia, que da conta que o bem objeto do presente
procedimento tem preço de mercado em torno de RS 1.000,00 (um mil reais) mensais, o que
demonstra que o preço da contratação se encontra dentro dos valores do mercado imobiliário
municipal.

Por fim, já consta nos autos Declaração de inexistência de bem público que atenda o objeto
pretendido no presente procedimento.

Portanto, necessária a estrita observância dos requisitos legais para que seja concretizada a
contratação pela secretaria solicitante. Salientando-se que não compete a esta Assessoria a análise da
escolha e conveniência da contratação, muito menos, o preço da eventual contratação.

3. DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n" 14.13.'5/2021), elenca em seu artigo 72, norma
gerias que regem as diversas possibilidades de contratações direta, e em especial estabelece a
formalização e instrução do processo administrativo, assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibüidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II — estimativa da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

VI — razão da escolha do contratado; \ ̂
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VII - justificativa do preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e manado à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Resta atendida de formal integral, a instrução processual necessária, conforme observações já
apontadas no presente parecer.

4. DO PARECER

Diante de todo o exposto, opina esta Assessoria Jurídica, pela legalidade da locação do imóvel
através de inexigibilidade de licitação, na forma do artigo 74, inciso V e §5® DA Lei n° 14.133/2021.

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo

E o parecer.

Trizidela do VaU-«i..MA, 09 de abril de 2024.

José Gutei3TÍKàsí;^yicij^enm Filho
Agressor |urídi«) do Município

NOAB/MV ̂18.375
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PORTARIA N® 209/2021 - GP.
De 08 ds março de 2021.

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE - ESTADO DO
MAR»IHA0. no uso de suas legais atribuiçõ^, q"a são conferiçtes.

fBESOtVE:

Art. 1» - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERO NASCIMENTO FILHO, portador do
CPF n" 017.324,873^8. para o oamo de Chefe do Departamento de

de P— 0--^ -T"
estnrturaadministraBva e os regulamentos pertinentes do munic p

Art. Z' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua putjlicaçâo, 08 da março
ds^21.

PUBUQUE-SE CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

SABINETE DO PRS=aTO MUNICIPAL DE TRIZTOELA DO VALE. ESTADO
.awMân. M ̂ DE MARÇO DE 2021.

Freitas

pré^to lÀjnicipai
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'  GABINHE Dó predito- POfrrARÍAS -
nomeação: 209/2021

O PREFBTO MUNICIPAL DE TRIZIDB^ DO VALE -
ESTADO DO MARWíHAO, no uso dc sufis legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:.

Aft r - NOMEAR ■ JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, p«tadof do CPF n" 017.524.B73-0S, para o (»rgo
de Chefe do D^artamento de Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, observada as competências
constantes das Las e estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de TrizidíHa do Vais.

Art 2* • Esta Portaria entra em vigor na data ae sua
pui^icaçêo, 08 de março de 2021. P'J3L1QU£-SE.
CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE. GABINETE 00 PREFEITO
MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Frofeitura Munidpat de Tòzidala do Vale
CNPJ; 01.558.07013001-22

w\w.lrüüdeladovalo.ma.gov.fcKídiartooSdair?tó=1465
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer n'' 0904061/20.24-CGM

InexigibíUdade n° 017/2024

Processo Administrativo n® 0304005/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA FOR INEXIGIBILIDADE, DE PESSOA

FÍSICA, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL, COM LOCALIZAÇÃO À

FAZENDA BAIXÃO, N°889, SANTO ANTÔNIO DAS OLIVEIRAS,

TRIZIDELA DO VALE - MA, COM INTUITO DE ALOJAR AS

PESSOAS AFETADAS PELO DESASTRE DE INUNDAÇÕES, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO

VALE/MA.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale — MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101 /2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 17/2024 para
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE
PESSOA FÍSICA, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL, COM LOCALIZAÇÃO À FAZENDA BAIXÃO,
N°889, SANTO ANTÔNIO DAS OLIVEIRAS, TRIZIDELA DO VALE - MA, COM INTUITO DE
ALOJAR AS PESSOAS AFETADAS PELO DESASTRE DE INUNDAÇÕES, CLASSIFICADO E
CODIFICADO COM COBRADE 1.2.1.0.0, CONFORME IN/MDR N°36/2020, POR OCASIÃO DA
ENCHENTE DO RIO MEARIM NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, ALUDIDA AO
DECRETO MUNICIPAL DE CALAMIDADE PÚBLICA N° 15/2024 GP DE 19 DE MARÇO DE 2024,
para análise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade,
economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do Art. 37.

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que
todos os requisitos elencados nos incisos de I a VIII objetivam verificar e certificar o preenchimento dos
requisitos para a contratação direta, seja por Inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por
conseqüência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos.

De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:

Av. DcptUado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

3. III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

4. rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

6. VI - razão da escolha do contratado;

7. VII - justificativa de preço;

8. VIII - autorização da autoridade competente.

9. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação mínima necessária para a escolha do
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do art. 72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021.

V  Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à
matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 17 de abril de 2024

azSfffison^ò^s de "Lima
Controlador Geral

Portaria n° 32/2021-01'

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22
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END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1G70 - AEROPORTO-65727-OOQ
TRIZIDELA DO VALÊ-MA

PORTARIA N" 32/2G21-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO r^UNlCÍPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO frfiARANHÃO. no uso de- suas Isgais atribuições, cüin fulcro no Art, 66.VI e ÍX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE-

Aft. 1® NOMEAR - IVANÍLSON SOARES DE UMA, CPF N"

721.375.333-91 para o cargo de Cantroíador do Município, observadas as

coiTípelsncias conslsníss das lei-s. Lei GompíemeníBr rP 07 de 04 de dezembro de 201 o
e os regulamentos pertinenles do Município ds i rizidela do Vale.

An. 2° Esta Podaria entía em '-/igor na dala de sua publicação, 04 ds

Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE-

ESTADO DO MARANHAO

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

VRANHÃO. EM 04 DE JANEiRO DE 2021.

Oeibsoii Freitas
Prufõiio Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

GASiNETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação; 322021/2021

PORTARIA N° 32/2021-GP, de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - iVANILSON SOARES DE LIMA, CPF N° 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar rf 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trízidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVÊ-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTAfUAS - nomeação: »2í»lGP/20n

PORTARIA H" 33/2021 - GR. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no USO de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1" - NOMEAR - JOSÉ LEÔNGIO COUTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n"
438 060 073^9 para o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, observada as compelêndas
constantes das Leis e estrutura administraüva e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela
do Vale.

PtBfohurB Municipal de TrWdeto do Vito
CNPJ: 01.B58.070A3001-22

WAW.líi2i£lQlaoov8io.ma8ov.br/diariQcfidfll/?jd=l394

BiÈwbS'
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sra. Maria Rosilene Silva

Sec. Mun. de Assistência Social.

Nesta.

Prezada,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 74, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer .lurídico, para a contratação Sr. Moisés Sousa do
Nascimento, para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na na Fazenda Baixào, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela
do Vale,, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme FN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024
pelo valor global de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 74 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Considerando a Modalidade de Licitação, Já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: INEXIGIBILIDADE N® 17/2024
com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, j09 de abril de 2024.

Rosâ^fela Mota Lima
Presidente da Q3QÍssão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024.

INEXIGIBILIDADE N° 017/2024.

Assunto: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel
com localização na Fazenda Baixâo, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale,,
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale ~ MA, aludida ao
Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo õ'' da Lei n° 14.133/2021.

RATIFICAÇÃO

Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação do Sr. Moisés Sousa do
Nascimento, para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela
do Vale,, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024
pelo valor global de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pelo prazo de 02(dois) meses.

Publique-se na forma da lei.

Trizidela do Vale (MA), 10 de abril de 2024.

Maria Roailqne Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021 -GP

Av, Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDADE N° 17/2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ii® 1670- Bairro Aeroporto- Trizldela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triy.ideladovalc.nia.Rov.hr
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CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 0304005/2024. INEXIGIBILIDADE N° 017/2024. Assunto: Contratação Direta, por
inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão,
n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale,, Trizidela do Vale, com intuito de
alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N"* 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024. BASE LEGAL: Art. 74, V e
parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto pelo Assessor
Jurídico Municipal, RATIFICO o presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para
a contratação do Sr. Moisés Sousa do Nascimento, para a Contratação Direta, por
inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixão,
n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale,, Trizidela do Vale, com intuito de
alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N" 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, pelo valor global de R$ 2.000,00
(dois mil reais), pelo prazo de 02(dois) meses. Publique-se na forma da lei. Trizidela do Vale
(MA), 10 de abril de 2024. Maria Rosilene Silva. Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS.
Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Secretaria Municipal de Assístência/FMAS.

PARA: ~
Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo TERMO DE RATIFICAÇÃO, referente a
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 017/2024, para as providências
cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale-MA
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC, 0-104005/2024

FLS. 121
RUB

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA
INEXIGIBILIDADE N° 017/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE RATIFICAÇÃO" da
INEXIGIBILIDADEN° 017/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal
na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
IO de abril de 2024.

CristraÇe Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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cm N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 0304005/2024.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 017/2024.
LEI N° 14.133/21.

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, convoca o Sr. Moisés Sousa do
Nascimento, que reside a Rua Santo Antônio dos Oliveiras, n°73, Sto Anto. Dos Oliveiras,
Trizidela do Vale, Maranhão, CEP n" 65.727-00, para comparecer, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento deste, para assinatura do contrato decorrente da
contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da
Divida Ativa, perante a fazenda Estadual; e

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da
Dívida Ativa, perante a fazenda Municipal.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na
nova lei de Licitações.

Trizidela do Vale/MA, 10 de abril de 2024.

Maria Rosilsne Silva

Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO
CPF: 376.439.083-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arí. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:02:22 do dia 10/04/2024 <hora e data de Brasítia>.
Válida até 07/10/2024.

Código de controle da certidão: DBA4.E1F6.7ED9.81BA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA Dü TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO

CPF: 376.439.083-20

Certidão : 25027239/2024

Expedição: 10/04/2024, às 13:09:05

Validade: 07/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO, inscrito (a) no CPF sob o

n° 376.439.083-20, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvida? e sugestôss: cndtgrst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 130782/24 Data da Certidão: 10/04/2024 14:51:44

CPF/CNPJ 37643908320 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 09/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 14:51:44
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 026431/24 Data da Certidão: 10/04/2024 14:52:16

CPF/CNPJ CONSULTADO: 37643908320

Certificamos que, após a reaiização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 09/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/04/2024 14:52:16
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SETOR DE TRIBUTOS
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Código de Verificação

F1TI520Q

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N° 2064

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal CPF/CNPJ

376.439.083-20

Nome/Razão Social

MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO

Endereço

RUA da Cerâmica, 889, SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em: 10 de Abril de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e Inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é
certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais
de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 09 de Julho de 2024

Trizidela do Vale - MA, 10 de Abril de 2024

sMI

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributario.aspec.com.br/portal/v7h"



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

TRkiDELA DO VALU ,

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 062021GP/2021

PORTARIA N° 06 /2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1" - NOMEAR - MARIA ROSILENE SILVA, portadora do CPF 406.829.783-53 para o
cargo de Secretária Municipal de Assistência Social, observadas as competências constantes das
leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município
de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N" 07/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 072021GP/2021

/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

• ESTADO DO

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Bi
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trjzideladovaie.ma.gov.br/diaríooficiai/?id=1394

P«glns|i) 12 de 39 Bi
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Tfizidela do Vale-MA em 4% (quatro porcento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizado dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vaie-MA, no caso dos Inativos e
pensionistas.

Art 3° • Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRiZÍDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n" 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

Art 1° - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos (imites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações a contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas orçamentária ou administrativa investida do poder dc
Prefeito Municipal recursos orçamentários e financeiros, próprios oi

descentralização.

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE Art 2® - Esta Lei entra em vigor na data d
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS publicado, produzindo seus efeitos a partir de (

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
T15l7inPI A DO VALE* 512/2024 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-TRIZIDELA DO VALk.b14/4ü44 GABINETE DO PREFEITO MÜNICIPAI

Lei n® 512/2024.08 de fevereiro de 2024. TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 1
DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vale/MA, e Deibson Pereira Freitas
dá outras providências. c ♦ Prefeito Municipal

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vaie, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

Art 1° - Fica Instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art. 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua importância cultural
e espiritual para a comunidade local.

Art 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
loma-se patrimônio cultural e Imaterial do município de
Trizidela do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

Art 4® • O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art 5® • Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

Ass,„a.o a..,on,ca™„.. P=n C„s.,a„e Cr,= .a i
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N' 1004001-4/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304005/2024

INEXIGIBILIDADE N° 17/2024

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS, QUE

ENTRE St CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

TRIZIDELA DO VALE (MA), POR INTERMÉDIO DO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E
O SR. MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO.

O Município de Trizidela do Vale (MA), por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social,
inscrito no CNPJ sob o n° 20.539.983/0001-46, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670,

Bairro Aeroporto, CEP n° 65.727-00 - Trizidela do Vale/MA, neste ato representado pela Sr.® Maria
Rosilene Silva, Secretária Municipal de Assistência Social nomeado pela Portaria n° 006/2021-GP,
de 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante

denominado simplesmente LOCATÁRIA, e o Sr. Moisés Sousa do Nascimento, que reside a Rua
Santo Antônio dos Oliveiras, n°73, Sto Anto. Dos Oliveiras, Trizidela do Vale, Maranhão, CEP n"

65.727-00, doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo n®
0304005/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n°
63/2023, de 2021, e o Decreto Municipal n° 15/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 17/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação

1.2. Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixâo, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras. Trizidela do Vale, com intuito de alojar as
pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município
de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024.

1.3. Objeto da contratação:

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

A" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ESPECIFICAÇÃO

Locação de Imóvel com localização na Fazenda Baixào, n" 889.

Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidda do Vale, com intuito de alojar

as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020,

por ocasião da enchente do Rio Mearím no Município de Trizídela do
Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n°
15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Valor Total RS

UNID. I I V.TOUIRS

MESES 1,000.00 2.000,00

1.4. Da forma e do prazo de entrega do imóvel pelo locado

A entrega do referido Imóvel é imediata e será realizado o Relatório de Vistoria emitido pelo Fiscal
do Contrato, para demonstrar as adequações/benfeitorias da estrutura do imóvel.

1.5. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de

transcrição:

1.5.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.5.2. A Proposta do LOCADOR; e

1.5.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogável pelo prazo do Decreto emergencíal n° 15/2024.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV,
Vil 0 XVIIl)

3.1. Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras. Trizidela do Vale, Trizidela
do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do
Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, nos termos da legislação vigente, estando
vinculado aos demais instrumentos constante neste processo administrativo.

3.2. A execução do objeto dar-se-á pelo imóvel locado por emergência, durante todo o período
do contrato, podendo perfazer o prazo do Decreto Municipal de Calamidade, conforme requisitos
mínimos acima delineados.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (OND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÀO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o LOCATÁRIO deverá comunicar ao LOCADOR
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão LOCATÁRIO;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
LOCATÁRIO:

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por Igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
LOCATÁRIO deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do LOCADOR, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4,11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92. V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 04/04/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do LOCATÁRIO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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6.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s)
definitivo(s).

6.6. Caso o{s) índice{s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado{s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do LOCATÁRIO;

7.2. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto
no Art. 22 da Lei n" 8.245/91;

7.3. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde
já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;

7.4. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como
arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;

7.5. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas
especificadas no item anterior;

7.6. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo
se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-
lo quando funda ou rescindida a locação;

7.7. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO:

7.8. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização
prévia deste ente público;

7.9. Informar ao LOCADOR. 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de
renovação;

7.10. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações
contratadas;

(U) lÁÜÁ
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7.11. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza,
conforme condições constatadas em vistoria técnica;

7.12. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTÜ decorrente da utilização do imóvel.

7.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.15. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.17. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.18. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.19. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo LOCADOR;

7.20. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente LOCADOR, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.21. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo LOCADOR
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do LOCADOR, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e
cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;
8.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja óompatível com a finalidade da locação;
8.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre
que for solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar as
condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação:
8.6. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
8.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
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8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra
ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse Teimo de Referência;
8.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.13. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização
da vistoria;
8.14. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;
8.15. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
8.18. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua
proposta;
8.17. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas,
incidentes sobre o imóvel;

8.18. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica
(comum e estabilizada);
8.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibiiidade,
bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das
sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
8.20. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;
8.21. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os
mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso;
8.22. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão
por conta do LOCADOR.
8.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8,078, de 1990);

8.24. O LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.24.1. Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);

8.24.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

8.24.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n®
14.133, de 2021;

8.24.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.24.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.24.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo LOCATÁRIO ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquertempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.24.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

8.24.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

8.24.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

8.24.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.24.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.24.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do LOCATÁRIO;

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprira Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados peto LOCADOR.
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9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o LOCADOR que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
/  seguintes sanções:

/  i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre
'  que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);
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iii) Declaração de Inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, 1, j. k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b. c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5®, da
Lei)

iv) Multa:

{1) Moratória de 1®/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157)

11.4.2. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8®).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lein® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159)
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
t0i-0m sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

12.1.3, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei./ 12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social
FUNÇÃO: 08 - Assistência Social
SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária
PROGRAMA: 0020 - Assistência a População Carente
PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a
^0^2023 C3r©nt6S

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física
FONTE DE RECURSO: 1660000000 -Transferência de Recursos do FNAS

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n® 14.133/21.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Trizidela do VAIe/MA, IGT^e abril de 2024.

Maria Rosrane Sn^

Secretária Municipal deUssIstência Social
Portaria n° Q6/2021-GP /

LOCATÁRIO I

^ íAQÂ-^MíIO
MOISÉS SOUSA DO NASCIMENTO

LOCADOR

TESTEMUNHAS:
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 1004001-4/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304005/2024

INEXIGIBILIDADE N° 17/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 1004001-4/2024. ORIGEM: Processo
Administrativo n° 0304005/2024, da ínexigibilidade n° 17/2024. CONTRATANTE:
Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001-46.
CONTRATADO: Sr. Moisés Sousa do Nascimento. OBJETO: Contratação Direta,
por Ínexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n® 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, com intuito
de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado
com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente
do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale — MA, aludida ao Decreto Municipal
de calamidade pública n" 15/2024 GP de 19 de março de 2024. VALOR TOTAL: R$
2.000,00 (dois mil reais). DOTAÇÃO: ORGÂO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social. FUNÇÃO: 08 - Assistência
Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária. PROGRAMA: 0020 -
Assistência a População Carente. PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e
Funcionamento dos Benefícios Eventuais a Pessoas Carentes. CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física. FONTE DE RECURSO:
1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO- 10/04/2024 a 10/06/2024, perfazendo 02 (dois) meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores.
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal
de Assistência Social por sua Secretária a Sra. Maria Rosilene Silva, como
Contratante e o Moisés Sousa do Nascimento como Contratado.
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO,
referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 017/2024, para as
providências cabíveis.
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
DA INEXIGIBILIDADE N° 017/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/2! e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO'' da INEXIGIBILIDADE N° 017/2024, foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
IO de abril de 2024.

Cristr^ Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Portaria n® 04/2022 - GR, de 05 de janeiro de 2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - DIGERLANE DE SOUSA NASCIMENTO,

portadora do CPF n® 001.410.983-25, para o Cargo de Fiscal de Contratos da

Secretaria de Assistência Social do Município, observada as competências

constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do

município de Trizidela do Vale.

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 05 de

janeiro de 2022.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022.

Deibson P^ifíra Freitas
PrefaHo Municipal
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EXECUTIVO

NOMEAÇÃO: 04/2022

Ano 9 - Edição N° 1136 de 7 de Janeiro de 2022

Portaria n® 04/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art 1" - NOMEAR - DIGERLANE DE SOUSA
NASCIMENTO, portadora do CPF n® 001.410.983-25, para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de Assistência
Social do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.
ArL 2" • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 03/2022
Portaria n® 03/2022 - GP. de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

ArL 1® - NOMEAR - ERNILCE DE MOURA GOMES
portadora do CPF n® 924.318.793-72, para o Cargo de
Fiscal de Contratos da Secretaria de Educação do
Município, observada as competências constantes das Leis
e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.
Art 2» - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE
2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 07/2022
Portaria n® 07/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - ROSÂNGELA MOTA LIMA, portadora
do CPF n® 883.502.403-00, para o Cargo de Gestora de
Contratos Administrativos do Município, obsen/ada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do
Vale.

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Exoneração
: 05/2022

DECRETO N® 05/2022, DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
EXONERA A NOMEAÇÃO DA FISCAL DE CONTRATOS
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art 66,
incisos VI e IX, Art. 38, II, a, da Lei Oigânica do Município.
Art. 1® - Fica exonerada a nomeação da Servidora - MARIA
ELIZANGELA SILVA LEITÃO, portadora do CPF n®
015.861.317-10, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Assistência Social do Município, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do
Vale/MA.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DE 05 DE JENEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Deibson Pereira Freitas
*.297.203-** em 07/01/2022 17:54:32-IP com n": 192.168.3.12
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7' deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arls. 5" e 6" deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1" do
art. 7® deste Dejeto;

il • as comissões serào presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

lil - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão sciidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fa^ interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, ob^rvado o disposto no inciso Xí do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos indsos 111 e IV
do ait B® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção ill

□as Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatõrio.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital: ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do confi^ole interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lícitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licítatório.

Art 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento Jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n' 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL: 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 18 DE JANEIRO DE
2023.
Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Munidpal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA;
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Munidpal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - A|rficam-se as disposições
deste Decreto âs contratações regidas pela Lei Federai n®
14.133, de 1®de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende -se

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal o terceiros, com a eslipulapâo de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante; órgão ou
entidade solicilante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;

Assinado eletronicamente por Cnstiane Cruz Oe Freitas

aDOM
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lil • gestão de contratos: serviço geral de
gerenõamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos; atribuição de
verificação da contormidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada peia autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autaixiuia ou da fundação do
Poder Executivo Itflunicipal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações coniratuais.

Art 3" - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de foima preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-áo pelos princípios do planejamento,
da eficiênda. da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4° - Os fiscais e os gestores da contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais â execução do disposto na Lei Federal
n® 14,133, de 2021.

Art 6® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO 11
DA GESTÃO E DA FISCAUZAÇÃO
Seção i

Dos Agentes da Gestão e da Fiscatização

Art 6' - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenfio das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art 7' da Lei Federal n® 14,133. de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contraio será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diária
Oficial do Município de Trizideia do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato,

Art 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial,

ArL 8° - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

III - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

ÍV - o rol de eventuais obrigações e^ecíficas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estedo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3° - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiêndas e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente ajmprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® ■ Na hipótese de que trata o § 3® deste artigo,
caberá â Administração Pública lulunicipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para soludonar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Munidpal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com Informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
.servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto

Assinado eietronlcamenle por Cristiane Cruz de Frenas
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no § 4° do art 117 da Lei n® 14.133, de 2021. nâo podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

ArL 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção il
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art, 7® da Lei Federal n" 14,133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1° - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerendamento ou pela fiscalização de mais da um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contraio transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12, - Sem prejuízo do disposto no art, 7®.
inciso Itl, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que;

I - possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, indusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua ralação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário,, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

ill - tenha participado da realização da licitado,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV • tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  • tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art 13. - O titular do órgão da Administrado
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que lenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aqueje
direfemente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14, Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercido

da referida função.

Soção ill
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Das AtribuiçõQS dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercido de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
reladonadas à gestão da execução dos rantratos, e
especialmente'

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de alas de registro de preços, de Instrumentos "
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referénda, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

líi - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posterioimente. a juntada dos
«mprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

ÍV - manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações nertessârias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizideia
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necassários ao
exercício das atividades de fiscalização;

VII • supervisionar as atividades relacionadas ao
adimpiemertto do objeto contratado;

VIU - avaliar os relatórios de ocorrências
disponibilizados pelofs) fiscal(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos prabl^as de sua competência;

X - analisar notas/glosas escyitas pelo(s) fiscalfis),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando -as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pe(o{s) fiscal(is) de contrato;

XII - instruir o pracesso com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá -Io à
autoridade superior para dedsâo;

XIII - promover o (rontrole das garantias
contratuais, indusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua

Assinado eletronicamente por Cnsüane Cruz de Freitas
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vigência e do seu vaion

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
pieços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI • controlar o prazo de vigência do contraio e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade Mmpelenle, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVlí - comunicar, com antecedência razoável, â
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à proirogaçâo do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta â contratada, sollcilando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

dj pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária,

c) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e lraí>alhisla.
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira:

XIX - comunicar á autoridade competente e aos

setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhà -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento:

XXI • elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII • providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esdarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar â autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administiativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no Instrumento conhatual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV • adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a restísão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista.
fi5(»l e previdenciária a cargo da contratada;

XXVIi - apresentar á autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVÍÜ - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federal n"
14.133, de 2021, com âs informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

ArL 16. - Compele aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e e^ecialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais a éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, espedalmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III - manter registro de ocorrências, em melo físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos

Assi-iado eletronicamente po.:Cnsaa™ cruz de Freiias "CPF; "^80l.323--'ernie/01«023 18:113:33
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integra! das
obrigações contratuais assumidas peta contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subconlratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um
responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

VIU - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência ptêvia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los. juntamente com o documento
fiscal, ao(s} gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterá(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços cu dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

Xí - aluar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao{s) geslorfes) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e. no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o{s) geslor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhedmento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descor>los a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do contraio, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV . dar ciênda ao(s} gestor|es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas peia

contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(e5) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providèndas adotadas para fins
de materialização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato,
formalmente e com antecedênda, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII • informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competénda.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art 17. - À Secretaria Munidpal de Administração
compete a edição de ato normativo disdplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações Sabalhisfes e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO 111

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no editai e no
instrumento contratual.

§ 1° - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabeiecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Especifico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nadonai de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art 19. - O termo sumário e o termo detalhado
têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sudnto.
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minudoso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140. § 1°, da Lei Federal n" 14.133. de 2021.

§ 2" - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos patíuados, â lei ou â
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n" 14.133. de 2021.

Assinado eletronicamente por Crlstlana Cruz de Freitas
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§ 3» . Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objelo entregue aos termos pactuados a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e.
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que não è possivel a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e !1,
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, confonne o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20, - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
abjeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis peia
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercido irregular das
atribuições que Itie são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 22, - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV.
da Constituição Federal.

Art 23. - As multas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas ramplementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxilio às atividades do
geslor e do fiscal de contrato,

Art 26. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MAf^NHÂO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado efetrenlcamonte pon Crisliane Cruz de Freitas -

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas peia Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA;

Art 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a RS 11.441,66
(onze mi! quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) confonne dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 23 de dezembro de 2022.

Art. 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronta pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade. dentro do limite estabelecido no Art. 1®. nos
seguintes casos:

1 • taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de Interesse
do público municipal;

III • serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V • inexistôncia ou insuficiênda eventual do

material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos:

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® ■ As despesas referidas no Art. 1®. serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possivel continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito oconido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada t»mo pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federa!
n® 10.922/2021. a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1,0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n® 15/2024 GP de 19 de
março de 2024. BASE LEGAL; Art. 74, V e parágrafo 5®
da Lei n® 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o
exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para
a contratação do Sr. Rodiney Oliveira dos Santos, que
reside a Trav. Santo Antônio, s/n. Centro, Trizidela do
Vale. Maranhão, CEP n® 65.727-00, para a Contratação
Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013,
Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, ciassifícado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n® 15/2024 GP de 19 de
março de 2024, pelo valor global de R$ 6.000,00 (seis mil
os reais), pelo prazo de 02 (dois) meses

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

0904002-4/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

09040024/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304005/2024.

INEXIGIBILIDADE N® 017/2024. Assunto: Contratação
Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n° 889,
Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, Trizidela do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com
COBIRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA. aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de
2024. BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n®
14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto
pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a
contratação do Sr. Moisés Sousa do Nascimento, para a
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física
para a locação de imóvel com localização na Fazenda
Baixão, n® 889. Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do
Vale, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N®
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de
março de 2024, pelo valor global de R$ 2.000,00 (dois mil
reais), pelo prazo de 02(dois) meses. Publique-se na forma
da lei. Trizidela do Vale (MA), 10 de abril de 2024. Maria
Rosílene Silva. Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS.

Portaria n® 06/2021-GP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304004/2024

INEXIGIBILIDADE N° 16/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

0904002-4/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n®
0304004/2024, da inexigibilidade n® 16/2024.
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social,
inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001 -46.

CONTRATADO: Sr. Rodiney Oliveira dos Santos.
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de
pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale,
com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do
Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n® 15/2024 GP de 19 de março de 2024. VALOR
TOTAL; R$ 6.000,00 (seis mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO:
02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo

Municipal de Assistência Social. FUNÇÃO: 08 -
Assistência Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência
Comunitária. PROGRAMA: 0020 - Assistência a
População Carente. PROJETO/ATIVIDADE: 2.127
Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a
Pessoas Carentes. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física. FONTE DE
RECURSO: 1660000000 - Transferência de Recursos do
FNAS. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. 09/04/2024
a  09/06/2024. perfazendo 02 (dois) meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federai n® 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 09 de
abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de
Assistência Social por sua Secretária a Sra. Maria
Rosilene Silva, como Contratante e a Rodiney Oliveira dos
Santos como Contratado.

- PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO:

017/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 17/2024

EXTRATO DO

1004001 ̂/2024.

TERMO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304005/2024

INEXIGIBILIDADE N® 17/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

1004001-4/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n®

0304005/2024, da Inexigibilidade n® 17/2024.
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social,
inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001 -46.
CONTRATADO: Sr. Moisés Sousa do Nascimento.

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de
pessoa física para a locação de imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras.
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N®
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de
março de 2024. VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 (dois mil
reais), DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de
Assistência Social. FUNÇÃO: 08 - Assistência Social.
SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária.
PROGRAMA: 0020 - Assistência a População Carente.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e
Funcionamento dos Benefícios Eventuais a Pessoas
Carentes. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00
Outros serv. de pessoas física. FONTE DE RECURSO:
1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS. DATA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10/04/2024 a 10/06/2024.
perfazendo 02 (dois) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei Federal n® 14.133/21 e alterações posteriores. DATA
DA ASSINATURA: 10 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Assistência Social por sua
Secretária a Sra. Maria Rosilene Silva, como Contratante e

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801.323-** em 10/04/2024 16:56:16 - IP com n°: 192.168.3.41
Autenticação em: www.trizideiadovale.ma.gov.br/diariooficial.php7ids2516

aDOr lwww.trizideladovale.ma.gov.br 4/6



GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 61/2024

Portaria n® 61/2024 - GR, de 20 de março de 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso da
competência que ihe confere a Lei Orgânica do Município, e
CONSIDERANDO a decisão judicial proferida nos autos do processo n. 0002201 -31.2015.8.10.0051, tramitou na Primeira Vara de
Pedreiras-MA.

RESOLVE:

Art. 1° - Reintegrar ao cargo de Professor da 1® a 4" série, o servidor ANTONIO MARCOS OLIVEIRA DE CASTRO, CPF n'
772.016.393-15.

Parágrafo único: Esta portaria restaura a Portaria n. 177 de 11 de maio de 2009 que nomeou o Sr. ANTONIO MARCOS OLIVEIRA
DE CASTRO ao cargo/função de Professor da 1' a 4® série.

Art 2® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos desde maio de 2009, conforme decisão
judicial proferida nos autos do processo supracitado.

Publique-se, Cumpra-se, Arquive-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, 20 DE MARÇO DE 2024.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE-MA AFETADAS POR INUNDAÇÕES CLASSIFICADO E CODIFICADO COM COBRADE

1.2.1.0.0, CONFORME IN/MDR N° 36/2020:15/2024

Decreton® 15/2024 -GP,de19demarçode2024 . . . .
Declara situação de Emergência nas áreas do Município de Trizidela do Vale -MA afetadas por inundações classificado e codificado
com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020.
0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão, DEIBSON PEREIRA FREITAS . no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8® da Lei Federal n® 12.6 08 de
10 de abril 2012; ^ ^ ̂  . . . . .
CONSIDERANDO que nas últimas semanas o município de Trizidela do Vale-MA vem sendo afetado por fortes e ininterruptas
chuvas na sede e zona rural, que provocaram o aumento do nível do rio Mearim, colocando a população em risco;
CONSIDERANDO que com o aumento de volume das águas do rio Mearim várias residências e comércios foram inundados,
atendidos pela Defesa Civil, alguns removidos do local para alojamentos próprios municipais e em outras residências;
CONSIDERANDO que o município disponibilizou todo o aparato disponível para minimizar os efeitos da inundação, bern como
para assistência e socorro aos afetados: que, em conseqüência resultaram danos materiais e prejuízos econômicos e sociais ao

CONSIDERANDO que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, relatando a ocorrência
desse fato é favorável â declaração de situação de emergência provocado pelas inundações;

Art^r^^Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas no Formulário de ^ o®ínn'
FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como INUNDAÇÃO -1.2.1 .o.ü,
conforme IN/MDR n® 36/2020, de 04 de dezembro de 2020. . u

Art. 2®. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de
Proteção e Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. Ha
Art. 3®. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de
arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo
desastre sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.
Art 4® De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5® da Constituição Federal autoriza -se autoridades
administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risc o
iminente, a: . . «1 - Adentrar nas casas para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; . hm.wa r
11 - Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao propnetáno indenização ulterior, se houve

Parâgrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações,
relacionadas comra^^u^^ no Art. 5® do Decreto-Lei n® 3.365, de 21 de junho de 1941, °
processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risc o
§ r^^No^process^^^ deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propnedades
tocalizadas^m áreas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de
desmontaoem e de reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela comunidade. . • « . h. i oi hooesmomagemeoere ^ v ^ 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenános dos
desastres desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a
partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.
Art. 7®.- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. □•■«Wjjig

Assinado e,e.,o„:ca.an.a pon Cristiana Coz da M
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REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE MARÇO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE

HABILITAÇÃO DO RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO : 3/2024
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N"
3/2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE TRIZIDELA DO VALE-MA.

ART.6» INCISO 11 - LEI COMPLEMETAR 195/2022

A Prefeitura Municipal de TRIZIDELA DO VALE. Estado do MARANHÃO, através do Secretaria de Cultura, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do Parecer Jurídico bem como da Adjudicação da Comissão da LC n®
195/2022 - Lei Paulo Gustavo - LPG, resolve:

a)Modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO N® 3/2024 - APOIO A SALAS DE CINEMA

Este edital tem como objetivo selecionar 01 (um) proposta de Prestador de Serviços para

execução de 01 sessão de Cinema Itinerante, que promova a exibição de filmes,

b) Objeto documentários, curta, média e longa metragens nacionais. A proposta será responsável por
transmitir filmes e similares que retratem tradições, manifestações culturais, patrimônio

material e imaterial, e animação, para atender a diversidade do público, de acordo com o

Decreto n" 11.525, de 11 de maio de 2023, Art. 3®, §6.

Credenciado(os) declarado(s) habilitados do resultado preliminar ,após realização do certame licitatório: WILLIAM JAMES
MIRANDA BATISTA DA COSTA JUNIORV REIS, Inscrito no CPNJ n®. 40790929/0001 -86.
Valor Total Adjudicado conforme Edital é de R$ 25.229,44 (vinte e cinco mil ,duzentos e vinte e nove reais e quarenta e quatr o
centavos) escolha no ato da assinatura do contrato.
Autorizar a emissão da(s) guias para pagamento(s) correspondente(s), na forma da Lei.

TRIZIDELA DO VALE-MA, 21 de março de 2024

PREFEITO MUNICIPAL
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